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	PL 

15/2017 

"Dispõe  sobre a criação do "ESPAÇO 

ONG" nos Terminais Municipais de 

Ônibus da Cidade de São Paulo, e dá 

outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECR ET A: 

Art. 1° Fica criado o "ESPAÇO ONG" nos Terminais Municipais de ônibus do  município 

para ser utilizado gratuita e exclusivamente por Organizações Sociais Sem Fins 

Lucrativos credenciadas. 

§ 1° 0 espaço ora criado é especifico para a comercialização e exposição exclusiva de 

produtos manufaturados resultantes das atividades desenvolvidas pelos beneficiários  dos 

programas das organizações sociais. 

§ 2° 0 "ESPAÇO ONG" deve ter no  mínimo  a mesma metragem do menor espaço 

disponibilizado para uso da iniciativa privada. 

Art. 2° A  administração, o cadastramento e credenciamento das organizações 

interessadas nos espaços ora criados fica a cargo do órgão municipal competente 

determinado pelo Poder Executivo na regulamentação da presente Lei. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta .de doffeô , ,:z.l.:1 (_ t 
orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário, 	 e 
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Art. 4° 0 Executivo regulamentará  esta Lei, no que couber, no prazo máximo  de 60 

(sessenta) dias, contados da data de sua  publicação.  

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua  publicação, revogadas as  disposições em 

contrário.  

Sala das Sessões,  06 de janeiro de 2017. 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

Constituídas  da  união  de um grupo social sem fins lucrativos, tendo como principal 
objetivo o desenvolvimento de atividades de interesse público, a prática de  ações  de 
solidariedade no campo das políticas públicas em prol das populações excluídas das 
condições  da cidadania, as  Organizações não governamentais (ONGs) cumprem papel 
relevante para a sociedade e podemos dizer indispensável nos dias de hoje. 

Essas organizações complementam, com dificuldades econômicas, o trabalho do Poder 
Público com importantes alternativas de sistematizar a sociedade como um todo, 
promovendo ações sociais, culturais, assistenciais entre outras, sendo portanto 
importantissimo que tenham como escoar os produtos por elas confeccionados para a 
complementaçâo dos recursos necessários  para a manutenção de suas importantes 
atividades. 

Como dizia Betinho: 

"Uma ONG define-se por sua vocação  política, por sua positividade  política: uma 
entidade sem fins de lucro cujo objetivo fundamental é desenvolver uma sociedade 
democrática, isto é, uma sociedade fundada nos valores da democracia — liberdade, 
igualdade, diversidade, participação e solidariedade. (...) As ONGs  são comitês da 
cidadania e surgiram para ajudar a construir a sociedade democrática com que todos 
sonham". 

Com uma visão paralela apresentamos este projeto com a pretensão de incentivar e 
proporcionar a essas importantes parceiras do Poder Público Municipal a condição de 
divulgar e comercializar o produto das atividades desenvolvidas por elas, bem como a 
possibilidade de manter seus cursos profissionalizantes, atividades esportivas, 
educacionais, de saúde, culturais e sociais, que dão à população instrumentos de 
aprendizagem para obter seus próprios meios de subsistência. 

Sabe-se que abrir uma organização parece muito fácil, mas mantê-la corretamente, com 
tudo funcionando de forma correta e, principalmente, ajudando aquela causa que ela se/ 
destina,  não parece tão fácil assim. Os recursos públicos frutos de parcerias e convênios' 
para a maioria delas não é suficiente para sua manutenção.. 

Acreditando na importância da proposta, contamos com o apoio dos Nobres Pares para 
sua a imediata aprovação. 
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PRESIDENTE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

I 	r) O 6/ FE \f/ 

ntoni 	oldi 	eari 

Supervis 	quipe 	 do Processo Legislativo - SGP.22 

regi 
RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA ~M. DE SÃO PMA-0  

SETOR DE PESQUISA E ASSESSORIA DE ANÁLISE PRÉVIA DAS PROPOSITURAS 

EM 	ow0,2 44- 	AO -1(' 	Hà5:4'f'' ..  • 

POR 

sfriipLeh;),I f\Y Às 1(2 	ASS; 	YD, 

M
at

ér
ia

 P
L 

15
/2

01
7.

 T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 03/02/2017 16:33:32.

 fls. 5



dna% amem. ce domo 
9=e4kte238=t 

Bruno 1 hetti  
Técnico Acl i istrativo M

at
ér

ia
 P

L 
15

/2
01

7.
 T

AI
RO

 B
AT

IS
TA

 E
SP

ER
AN

CA

autuado em 03/02/2017 16:33:32.

 fls. 6



Folha 5 	 

Pra N° 01-15 / 2017 

ru no Lucchetti 

RF 11.455 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 015/17 

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

-Lei Federal n° 9.637, de 15 de maio de 1998, que dispõe sobre a qualificação de 
entidades como Organização Social, e dá outras providências; 

-Lei Federal n° 9.790, de 23 de março de 1999, que dispõe sobre a qualificação de 
pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, como Organização Social, e 
dá outras providências; 

-Decreto Federal n° 3.100, de 30 de junho de 1999, que regulamenta a Lei n° 9.790, 
de 23 de março de 1999; 

- Portaria do Ministério da Justiça n° 362/16, que dispõe sobre os critérios e os 
procedimentos para a qualificação de pessoas jurídicas de direito privado, sem fins 
lucrativos, como Organização Social; 

- Lei Complementar Estadual n° 846, de 04 de junho de 1998, que dispõe sobre a 
qualificação de entidades como Organização Social, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a organização 
dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e dá outras 
providências. 

-Lei Municipal n° 14.132, de 24 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a qualificação de 
entidades sem fins lucrativos como organizações sociais; 

-Decreto Municipal n° 46.979, de 06 de fevereiro de 2006, que dispõe sobre o fomento 
à execução de atividades de interesse público, com base na Lei Federal n° 9.790, de 
23 de março de 1999, que regula a qualificação de pessoas jurídicas de direito 
privado, sem fins lucrativos, como Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público; 

- PL 0729/13, que estabelece diretrizes para instituição do Programa de Atendimento e 
Apoio à Entidades Privadas com fins não econômicos no Município de São Paulo 
denominado Pró-ONG; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396 -4000 www.camarasp.gov.br  
PL015-17 pesquisa 
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Pr . N° 01-15 / 2017 

runo Lucchetti 

RE 11.455 

CÂNI.ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL0320/13, que dispõe sobre a criação do "Espaços ONG" nos Terminais Municipais 
de Ônibus da Cidade de São Paulo, e dá outras providências -. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 09 de fevereiro de 2017. 

Julian Tri 	d on T Eberlin 
Prçícuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 

/11 

Christian 	am/ ra hebib Lienert 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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Folha 

Pra 	° 01-15 / 2017 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

10/02/2017 	 L9637 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.637, DE 15 DE MAIO DE 1998.  

Conversão da MPv n° 1.648-7, de 1998 

Dispõe sobre a qualificação de entidades como 
organizações sociais, a criação do Programa Nacional de 
Publicização, a extinção dos órgãos e entidades que 
menciona e a absorção de suas atividades por 
organizações sociais, e dá outras providências. 

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPÍTULO I 
DAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS 

Seção 
Da Qualificação 

Art. 1 2  O Poder Executivo poderá qualificar como organizações sociais pessoas jurídicas de direito privado, sem 
fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas ao ensino, à pesquisa científica, ao desenvolvimento tecnológico, à 
proteção e preservação do meio ambiente, à cultura e à saúde, atendidos aos requisitos previstos nesta Lei. 

Art. 22  São requisitos específicos para que as entidades privadas referidas no artigo anterior habilitem-se à 
qualificação como organização social: 

I - comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre: 

a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação; 

b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes financeiros no 
desenvolvimento das próprias atividades; 

c) previsão expressa de a entidade ter, como órgãos de deliberação superior e de direção, um conselho de 
administração e uma diretoria definidos nos termos do estatuto, asseguradas àquele composição e atribuições 
normativas e de controle básicas previstas nesta Lei; 

d) previsão de participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de representantes do Poder Público e de 
embros da comunidade, de notória capacidade profissional e idoneidade moral; 

e) composição e atribuições da diretoria; 

f) obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial da União, dos relatórios financeiros e do relatório de 
execução do contrato de gestão; 

g) no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do estatuto; 

h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em qualquer hipótese, inclusive em razão 
de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou membro da entidade; 

i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe foram destinados, bem 
como dos excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, em caso de extinção ou desqualificação, ao 
patrimônio de outra organização social qualificada no âmbito da União, da mesma área de atuação, ou ao patrimônio da 
União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, na proporção dos recursos e bens por estes alocados; 

II - haver aprovação, quanto à conveniência e oportunidade de sua qualificação como organização social, do 
Ministro ou titular de órgão supervisor ou regulador da área de atividade correspondente ao seu objeto social e do 
Ministro de Estado da Administração Federal e Reforma do Estado. 

Seção II 
Do Conselho de Administração 

http://www.pl  anal to.gov.br/ccivil_03/1eis/L9637.htm 	 1/7 
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10/02/2017 	 L9637 

Art. 32  O conselho de administração deve estar estruturado nos termos que dispuser o respectivo estatuto, 
observados, para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, os seguintes critérios básicos: 

I - ser composto por: 

a) 20 a 40% (vinte a quarenta por cento) de membros natos representantes do Poder Público, definidos pelo 
estatuto da entidade; 

b) 20 a 30% (vinte a trinta por cento) de membros natos representantes de entidades da sociedade civil, definidos 
pelo estatuto; 

c) até 10% (dez por cento), no caso de associação civil, de membros eleitos dentre os membros ou os 
associados; 

d) 10 a 30% (dez a trinta por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do conselho, dentre pessoas de 
notória capacidade profissional e reconhecida idoneidade moral; 

e) até 10% (dez por cento) de membros indicados ou eleitos na forma estabelecida pelo estatuto; 

II - os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho devem ter mandato de quatro anos, admitida uma 
recondução; 

III - os representantes de entidades previstos nas alíneas "a" e "b" do inciso I devem corresponder a mais de 
50% (cinqüenta por cento) do Conselho; 

IV - o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser de dois anos, segundo critérios 
estabelecidos no estatuto; 

V - o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do conselho, sem direito a voto; 

VI - o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, três vezes a cada ano e, extraordinariamente, a 
qualquer tempo; 

VII - os conselheiros não devem receber remuneração pelos serviços que, nesta condição, prestarem à 
organização social, ressalvada a ajuda de custo por reunião da qual participem; 

VIII - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a diretoria da entidade devem renunciar ao assumirem 
funções executivas. 

Art. 42  Para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, devem ser atribuições privativas do Conselho 
de Administração, dentre outras: 

I - fixar o âmbito de atuação da entidade, para consecução do seu objeto; 

II - aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade; 

III - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos; 

IV - designar e dispensar os membros da diretoria; 

V - fixar a remuneração dos membros da diretoria; 

VI - aprovar e dispor sobre a alteração dos estatutos e a extinção da entidade por maioria, no mínimo, de dois 
terços de seus membros; 

VII - aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no mínimo, sobre a estrutura, forma de 
gerenciamento, os cargos e respectivas competências; 

VIII - aprovar por maioria, no mínimo, de dois terços de seus membros, o regulamento próprio contendo os 
procedimentos que deve adotar para a contratação de obras, serviços, compras e alienações e o plano de cargos, 
salários e benefícios dos empregados da entidade; 

IX - aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do contrato de gestão, os relatórios gerenciais e de 
atividades da entidade, elaborados pela diretoria; 

X - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os demonstrativos financeiros e contábeis 
e as contas anuais da entidade, com o auxílio de auditoria externa. M
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10/02/2017 	 L9637 

Seção III 
Do Contrato de Gestão 

Fol ha/  8 	 

Pro N° 01-15 / 2017 

  

Art. 52  Para os efeitos desta Lei, entende-se por contrato de gestão o instrumento firmado e 
a entidade qualificada como organização social, com vistas à formação de parceria entre as 
execução de atividades relativas às áreas relacionadas no art. 1 2 . 

431 Pbél6FIrttiMico e 
sRiperaiéssento e 

Art. 62  O contrato de gestão, elaborado de comum acordo entre o órgão ou entidade supervisora e a organização 
social, discriminará as atribuições, responsabilidades e obrigações do Poder Público e da organização social. 

Parágrafo único. O contrato de gestão deve ser submetido, após aprovação pelo Conselho de Administração da 
entidade, ao Ministro de Estado ou autoridade supervisora da área correspondente à atividade fomentada. 

Art. 72  Na elaboração do contrato de gestão, devem ser observados os princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade, economicidade e, também, os seguintes preceitos: 

I - especificação do programa de trabalho proposto pela organização social, a estipulação das metas a serem 
atingidas e os respectivos prazos de execução, bem como previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação de 
desempenho a serem utilizados, mediante indicadores de qualidade e produtividade; 

II - a estipulação dos limites e critérios para despesa com remuneração e vantagens de qualquer natureza a 
serem percebidas pelos dirigentes e empregados das organizações sociais, no exercício de suas funções. 

Parágrafo único. Os Ministros de Estado ou autoridades supervisoras da área de atuação da entidade devem 
'definir as demais cláusulas dos contratos de gestão de que sejam signatários. 

Seção IV 
Da Execução e Fiscalização do Contrato de Gestão 

Art. 82  A execução do contrato de gestão celebrado por organização social será fiscalizada pelo órgão ou 
entidade supervisora da área de atuação correspondente à atividade fomentada. 

§ 1 2  A entidade qualificada apresentará ao órgão ou entidade do Poder Público supervisora signatária do contrato, 
ao término de cada exercício ou a qualquer momento, conforme recomende o interesse público, relatório pertinente à 
execução do contrato de gestão, contendo comparativo específico das metas propostas com os resultados alcançados, 
acompanhado da prestação de contas correspondente ao exercício financeiro. 

§ 22  Os resultados atingidos com a execução do contrato de gestão devem ser analisados, periodicamente, por 
comissão de avaliação, indicada pela autoridade supervisora da área correspondente, composta por especialistas de 
notória capacidade e adequada qualificação. 

§ 32  A comissão deve encaminhar à autoridade supervisora relatório conclusivo sobre a avaliação procedida. 

Art. 92  Os responsáveis pela fiscalização da execução do contrato de gestão, ao tomarem conhecimento de 
qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de recursos ou bens de origem pública por organização social, dela 
darão ciência ao Tribunal de Contas da União, sob pena de responsabilidade solidária. 

Art. 10. Sem prejuízo da medida a que se refere o artigo anterior, quando assim exigir a gravidade dos fatos ou o 
interesse público, havendo indícios fundados de malversação de bens ou recursos de origem pública, os responsáveis 
pela fiscalização representarão ao Ministério Público, à Advocacia-Geral da União ou à Procuradoria da entidade para 
que requeira ao juízo competente a decretação da indisponibilidade dos bens da entidade e o seqüestro dos bens dos 
seus dirigentes, bem como de agente público ou terceiro, que possam ter enriquecido ilicitamente ou causado dano ao 
patrimônio público. 

§ 1 2  O pedido de seqüestro será processado de acordo com o disposto nos arts. 822 e 825 do Código de 
Processo Civil. 

§ 22  Quando for o caso, o pedido incluirá a investigação, o exame e o bloqueio de bens, contas bancárias e 
aplicações mantidas pelo demandado no País e no exterior, nos termos da lei e dos tratados internacionais. 

§ 32  Até o término da ação, o Poder Público permanecerá como depositário e gestor dos bens e valores 
seqüestrados ou indisponíveis e velará pela continuidade das atividades sociais da entidade. 

Seção V 
Do Fomento às Atividades Sociais 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Ieis/L9637.htm 	 3/7 
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10/02/2017 	 L9637 

Art. 11. As entidades qualificadas como organizações sociais são declaradas como entidades de interesse social 
e utilidade pública, para todos os efeitos legais. 

Art. 12. Às organizações sociais poderão ser destinados recursos orçamentários e bens públicos necessários ao 
cumprimento do contrato de gestão. 

§ 1 2  São assegurados às organizações sociais os créditos previstos no orçamento e as respectivas liberações 
financeiras, de acordo com o cronograma de desembolso previsto no contrato de gestão. 

§ 2'2  Poderá ser adicionada aos créditos orçamentários destinados ao custeio do contrato de gestão parcela de 
recursos para compensar desligamento de servidor cedido, desde que haja justificativa expressa da necessidade pela 
organização social. 

§ 32  Os bens de que trata este artigo serão destinados às organizações sociais, dispensada licitação, mediante 
permissão de uso, consoante cláusula expressa do contrato de gestão. 

Art. 13. Os bens móveis públicos permitidos para uso poderão ser permutados por outros de igual ou maior valor, 
condicionado a que os novos bens integrem o patrimônio da União. 

Parágrafo único. A permuta de que trata este artigo dependerá de prévia avaliação do bem e expressa autorização 
do Poder Público. 

Art. 14. É facultado ao Poder Executivo a cessão especial de servidor para as organizações sociais, com ônus 
para a origem. 

§ 1 2  Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de origem do servidor cedido qualquer vantagem 
pecuniária que vier a ser paga pela organização social. 

§ 22  Não será permitido o pagamento de vantagem pecuniária permanente por organização social a servidor 
cedido com recursos provenientes do contrato de gestão, ressalvada a hipótese de adicional relativo ao exercício de 
função temporária de direção e assessoria. 

§ 32 O servidor cedido perceberá as vantagens do cargo a que fizer juz no órgão de origem, quando ocupante de 
cargo de primeiro ou de segundo escalão na organização social. 

Art. 15. São extensíveis, no âmbito da União, os efeitos dos arts. 11 e 12, § 3 2, para as entidades qualificadas 
como organizações sociais pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, quando houver reciprocidade e 
desde que a legislação local não contrarie os preceitos desta Lei e a legislação específica de âmbito federal. 

Seção VI 
Da Desqualificação 

Art. 16. O Poder Executivo poderá proceder à desqualificação da entidade como organização social, quand 
constatado o descumprimento das disposições contidas no contrato de gestão. 

§ 1 2  A desqualificação será precedida de processo administrativo, assegurado o direito de ampla defesa, 
respondendo os dirigentes da organização social, individual e solidariamente, pelos danos ou prejuízos decorrentes de 
sua ação ou omissão. 

§ 22  A desqualificação importará reversão dos bens permitidos e dos valores entregues à utilização da 
organização social, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

CAPÍTULO II 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 17. A organização social fará publicar, no prazo máximo de noventa dias contado da assinatura do contrato 
de gestão, regulamento próprio contendo os procedimentos que adotará para a contratação de obras e serviços, bem 
como para compras com emprego de recursos provenientes do Poder Público. 

Art. 18. A organização social que absorver atividades de entidade federal extinta no âmbito da área de saúde 
deverá considerar no contrato de gestão, quanto ao atendimento da comunidade, os princípios do Sistema Único de 
Saúde, expressos no art. 198 da Constituição Federal e no art. 7 2  da Lei n2  8.080. de 19 de setembro de 1990.  

Art. 19. As entidades que absorverem atividades de rádio e televisão educativa poderão receber recursos e 
veicular publicidade institucional de entidades de direito público ou privado, a título de apoio cultural, admitindo-se o 
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patrocínio de programas, eventos e projetos, vedada a veiculação remunerada de anúnciosppo  
configurem comercialização de seus intervalos. 	(Regulamento) 

Art. 20. Será criado, mediante decreto do Poder Executivo, o Programa Nacional de Public 	-I_PAIPO:tém o 
objetivo de estabelecer diretrizes e critérios para a qualificação de organizações sociais, a fim de 	efflr1a4g4sorção 
de atividades desenvolvidas por entidades ou órgãos públicos da União, que atuem nas atividad 	feridas no art. 1 2, 
por organizações sociais, qualificadas na forma desta Lei, observadas as seguintes diretrizes: 

I - ênfase no atendimento do cidadão-cliente; 

II - ênfase nos resultados, qualitativos e quantitativos nos prazos pactuados; 

III - controle social das ações de forma transparente. 

Art. 21. São extintos o Laboratório Nacional de Luz Síncrotron, integrante da estrutura do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq, e a Fundação Roquette Pinto, entidade vinculada à Presidência da 
República. 

§ 1 2  Competirá ao Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado supervisionar o processo de 
inventário do Laboratório Nacional de Luz Síncrotron, a cargo do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico - CNPq, cabendo-lhe realizá-lo para a Fundação Roquette Pinto. 

§ 22  No curso do processo de inventário da Fundação Roquette Pinto e até a assinatura do contrato de gestão, a 
- continuidade das atividades sociais ficará sob a supervisão da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da 
República. 

§ 32 É o Poder Executivo autorizado a qualificar como organizações sociais, nos termos desta Lei, as pessoas 
jurídicas de direito privado indicadas no Anexo I, bem assim a permitir a absorção de atividades desempenhadas pelas 
entidades extintas por este artigo. 

§ 42  Os processos judiciais em que a Fundação Roquette Pinto seja parte, ativa ou passivamente, serão 
transferidos para a União, na qualidade de sucessora, sendo representada pela Advocacia-Geral da União. 

Art. 22. As extinções e a absorção de atividades e serviços por organizações sociais de que trata esta Lei 
observarão os seguintes preceitos: 

I - os servidores integrantes dos quadros permanentes dos órgãos e das entidades extintos terão garantidos todos 
os direitos e vantagens decorrentes do respectivo cargo ou emprego e integrarão quadro em extinção nos órgãos ou nas 
entidades indicados no Anexo II, sendo facultada aos órgãos e entidades supervisoras, ao seu critério exclusivo, a 
cessão de servidor, irrecusável para este, com ônus para a origem, à organização social que vier a absorver as 
correspondentes atividades, observados os §§ 1 2  e 22  do art. 14; 

II - a desativação das unidades extintas será realizada mediante inventário de seus bens imóveis e de seu acervo 
"ísico, documental e material, bem como dos contratos e convênios, com a adoção de providências dirigidas à 
manutenção e ao prosseguimento das atividades sociais a cargo dessas unidades, nos termos da legislação aplicável 
em cada caso; 

III - os recursos e as receitas orçamentárias de qualquer natureza, destinados às unidades extintas, serão 
utilizados no processo de inventário e para a manutenção e o financiamento das atividades sociais até a assinatura do 
contrato de gestão; 

IV - quando necessário, parcela dos recursos orçamentários poderá ser reprogramada, mediante crédito especial 
a ser enviado ao Congresso Nacional, para o órgão ou entidade supervisora dos contratos de gestão, para o fomento 
das atividades sociais, assegurada a liberação periódica do respectivo desembolso financeiro para a organização social; 

V - encerrados os processos de inventário, os cargos efetivos vagos e os em comissão serão considerados 
extintos; 

VI - a organização social que tiver absorvido as atribuições das unidades extintas poderá adotar os símbolos 
designativos destes, seguidos da identificação "OS". 

§ 1 2  A absorção pelas organizações sociais das atividades das unidades extintas efetivar-se-á mediante a 
celebração de contrato de gestão, na forma dos arts. 6 2  e 72. 

§ 22  Poderá ser adicionada às dotações orçamentárias referidas no inciso IV parcela dos recursos decorrentes da 
economia de despesa incorrida pela União com os cargos e funções comissionados existentes nas unidades extintas. 
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Ministério da Administração Federal e Reforma 
do Estado 

Fundação Roquette Pinto 

        

        

 

ÓRGÃO E ENTIDADE EXTINTOS 

 

QUADRO EM EXTINÇÃO 

       

Laboratório Nacional de Luz Síncrotron Conselho Nacional 	de 	Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico - CNPq 
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Art. 23. É o Poder Executivo autorizado a ceder os bens e os servidores da Fundação Roquette Pinto no Estado 
do Maranhão ao Governo daquele Estado. 

Art. 23 A. Os scrv 
dc Noronha poderão ser rcdistribuídos ou cedidos para ár-gãos c entidades da Administração Pública Federal, 
ifidepeadeateffleate-de-elisposto no inciso II do art. 3.7 c Fie i-aciso I do art. 93 da Lei n° 8.112, dc 11 dc dezembro do 
1990, assegurados todos os direitos c vantageias, ificitistve e pagamento dc gratificação dc desempenho ou dc 
produtividade, sem altera; 

Parágrafo único. 	As disposições do caput aplicam se aos servidores que se encontram cedidos nos termos do 

	

inciso 	I do art. 22 c do art. 	. 	- 	. 	 o • 

Art. 23-A. Os servidores oriundos da extinta Fundação Roquette Pinto e do extinto Território Federal de Fernando 
de Noronha poderão ser redistribuídos ou cedidos para órgãos e entidades da Administração Pública Federal, 
independentemente do disposto no inciso II do art. 37 e no inciso I do art. 93 da Lei n 2  8.112, de 11 de dezembro de  
1990, assegurados todos os direitos e vantagens, inclusive o pagamento de gratificação de desempenho ou de 
produtividade, sem alteração de cargo ou de tabela remuneratória. (Incluído pela Lei n° 12.269, de 2010)  

Parágrafo único. As disposições do caput aplicam-se aos servidores que se encontram cedidos nos termos do 
inciso I do art. 22 e do art. 23 desta Lei. (Incluído pela Lei n° 12.269, de 2010) 

Art. 24. São convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n 2  1.648-7, de 23 de abril de 1998.  

Art. 25. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 15 de maio de 1998; 1772  da Independência e 1102  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Pedro Malan 
Paulo Paiva 
José Israel Vargas 
Luiz Carlos Bresser Pereira 
Clovis de Barros Carvalho 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 18.5.1998 e retificado no DOU 25.5.1998 

ANEXO I 

ÓRGÃO E ENTIDADE 
EXTINTOS 

Laboratório 	Nacional 	de 	Luz 
Síncrotron 

Fundação Roquette Pinto 

ENTIDADE AUTORIZADA A 
SER QUALIFICADA 

REGISTRO CARTORIAL 

Associação 	Brasileira 	de 
. Tecnologa 	de Luz Síncrotron - 

ABTLus 

Primeiro Ofício de Registro de 
Títulos 	e 	Documentos 	da . 

de Campinas - SP, n° de 
ordem 	169367, 	averbado 	na 
inscrição n° 10.814, Livro A-36, 
Fls 01. 

Associação de 	Comunicação 
Educativa 	Roquette 	Pinto 	- 
ACERP 

Registro 	Civil 	das 	Pessoas 
Jurídicas, Av. Pres. Roosevelt, 
126, Rio de Janeiro - RJ, 
apontado sob o n° de ordem 
624205 do protocolo do Livro A 
n° 54, registrado sob o n° de 
ordem 161374 do Livro A n° 39 
do Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas. 

ANEXO II 

Z 	: 	 . 

• - 	 I: • 

M
at

ér
ia

 P
L 

15
/2

01
7.

 T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 03/02/2017 16:33:32.

 fls. 14



Folha 10 	 

Pro 	° 01-15/ 2017 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

10/02/2017 	 L9637 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Ieis/L9637.htm 	 7/7 

M
at

ér
ia

 P
L 

15
/2

01
7.

 T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 03/02/2017 16:33:32.

 fls. 15



Folh./ 11 	 

PT 	N° 01-15 / 2017 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

10/02/2017 	 L9790 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Regulamento 

LEI N2  9.790. DE 23 DE MARÇO DE 1999. 

Dispõe sobre a qualificação de pessoas jurídicas de direito 
privado, sem fins lucrativos, como Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público, institui e disciplina o 
Termo de Parceria, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DA QUALIFICAÇÃO COMO ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 
DE INTERESSE PUBLICO 

: 

dircito privado, sem fins lucrativos, desde que os respectivos objetivos sociais c normas estatutárias atendam  30G 
fcq 	ui c i tos instituídos por esta Lei. 

Art. 1 2  Podem qualificar-se como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público as pessoas jurídicas de 
direito privado sem fins lucrativos que tenham sido constituídas e se encontrem em funcionamento regular há, no 
mínimo, 3 (três) anos, desde que os respectivos objetivos sociais e normas estatutárias atendam aos requisitos 
instituídos por esta Lei. Redacão dada pela Lei n° 13.019, de 2014) (Vigência)  

§ 12  Para os efeitos desta Lei, considera-se sem fins lucrativos a pessoa jurídica de direito privado que não 
distribui, entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados ou doadores, eventuais excedentes 
operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos 
mediante o exercício de suas atividades, e que os aplica integralmente na consecução do respectivo objeto social. 

§ 22  A outorga da qualificação prevista neste artigo é ato vinculado ao cumprimento dos requisitos instituídos por 
esta Lei. 

Art. 22  Não são passíveis de qualificação como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, ainda que 
se dediquem de qualquer forma às atividades descritas no art. 3 2  desta Lei: 

I - as sociedades comerciais; 

II - os sindicatos, as associações de classe ou de representação de categoria profissional; 

III - as instituições religiosas ou voltadas para a disseminação de credos, cultos, práticas e visões devocionais e 
confessionais; 

IV - as organizações partidárias e assemelhadas, inclusive suas fundações; 

V - as entidades de benefício mútuo destinadas a proporcionar bens ou serviços a um círculo restrito de 
associados ou sócios; 

VI - as entidades e empresas que comercializam planos de saúde e assemelhados; 

VII - as instituições hospitalares privadas não gratuitas e suas mantenedoras; 

VIII - as escolas privadas dedicadas ao ensino formal não gratuito e suas mantenedoras; 

IX - as organizações sociais; 

X - as cooperativas; 

XI - as fundações públicas; 
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XI I - as fundações, sociedades civis ou associações de direito privado criadas por órgão público ou por fundações 
públicas; 

XIII - as organizações creditícias que tenham quaisquer tipo de vinculação com o sistema financeiro nacional a 
que se refere o art. 192 da Constituição Federal. 

Art. 32  A qualificação instituída por esta Lei, observado em qualquer caso, o princípio da universalização dos 
serviços, no respectivo âmbito de atuação das Organizações, somente será conferida às pessoas jurídicas de direito 
privado, sem fins lucrativos, cujos objetivos sociais tenham pelo menos uma das seguintes finalidades: 

I - promoção da assistência social; 

II - promoção da cultura, defesa e conservação do patrimônio histórico e artístico; 

III - promoção gratuita da educação, observando-se a forma complementar de participação das organizações de 
que trata esta Lei; 

IV - promoção gratuita da saúde, observando-se a forma complementar de participação das organizações de que 
trata esta Lei; 

V - promoção da segurança alimentar e nutricional; 

VI - defesa, preservação e conservação do meio ambiente e promoção do desenvolvimento sustentável; 

VII - promoção do voluntariado; 

VIII - promoção do desenvolvimento econômico e social e combate à pobreza; 

IX - experimentação, não lucrativa, de novos modelos sócio-produtivos e de sistemas alternativos de produção, 
comércio, emprego e crédito; 

X - promoção de direitos estabelecidos, construção de novos direitos e assessoria jurídica gratuita de interesse 
suplementar; 

XI - promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos humanos, da democracia e de outros valores 
universais; 

XII - estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias alternativas, produção e divulgação de informações e 
conhecimentos técnicos e científicos que digam respeito às atividades mencionadas neste artigo. 

XIII - estudos e pesquisas para o desenvolvimento, a disponibilização e a implementação de tecnologias voltadas 
à mobilidade de pessoas, por qualquer meio de transporte. 	(Incluído Dela Lei n° 13.019. de 2014) (Vigência) 

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, a dedicação às atividades nele previstas configura-se mediante 
execução direta de projetos, programas, planos de ações correlatas, por meio da doação de recursos físicos, humanos 
e financeiros, ou ainda pela prestação de serviços intermediários de apoio a outras organizações sem fins lucrativos e a 
órgãos do setor público que atuem em áreas afins. 

Art. 42  Atendido o disposto no art. 32, exige-se ainda, para qualificarem-se como Organizações da Sociedade 
Civil de Interesse Público, que as pessoas jurídicas interessadas sejam regidas por estatutos cujas normas 
expressamente disponham sobre: 

I - a observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e da 
eficiência; 

II - a adoção de práticas de gestão administrativa, necessárias e suficientes a coibir a obtenção, de forma 
individual ou coletiva, de benefícios ou vantagens pessoais, em decorrência da participação no respectivo processo 
decisório; 

III - a constituição de conselho fiscal ou órgão equivalente, dotado de competência para opinar sobre os relatórios 
de desempenho financeiro e contábil, e sobre as operações patrimoniais realizadas, emitindo pareceres para os 
organismos superiores da entidade; 

IV - a previsão de que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido será transferido a outra 
pessoa jurídica qualificada nos termos desta Lei, preferencialmente que tenha o mesmo objeto social da extinta; 
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V - a previsão de que, na hipótese de a pessoa jurídica perder a qualificação instituída pctsr,92 	W1-9.S965919vo 

acervo patrimonial disponível, adquirido com recursos públicos durante o período em que perdurou. uela qualificação, 411.1 
será transferido a outra pessoa jurídica qualificada nos termos desta Lei, preferencialmente qu 	 o 
social; 

• • 	C ••:- ••C CC 

no Lucchetti 

RF 11.455 
amente na gestão 

casos, os valores 
VI - a possibilidade de se instituir remuneração para os dirigentes da entidade que atuem e 

executiva e para aqueles que a ela prestam serviços específicos, respeitados, em ambos 
praticados pelo mercado, na região correspondente a sua área de atuação; 

VII - as normas de prestação de contas a serem observadas pela entidade, que determinarão, no mínimo: 

a) a observância dos princípios fundamentais de contabilidade e das Normas Brasileiras de Contabilidade; 

b) que se dê publicidade por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício fiscal, ao relatório de atividades e 
das demonstrações financeiras da entidade, incluindo-se as certidões negativas de débitos junto ao INSS e ao FGTS, 
colocando-os à disposição para exame de qualquer cidadão; 

c) a realização de auditoria, inclusive por auditores externos independentes se for o caso, da aplicação dos 
eventuais recursos objeto do termo de parceria conforme previsto em regulamento; 

d) a prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública recebidos pelas Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público será feita conforme determina o parágrafo único do art. 70 da Constituicão Federal. 

Parágrafo único. É  permitida a participação dc servidores públicos na composição dc concelho dc Organização da 
• ociedade Civil  de Interesse Público, vedada a percepção dc remuneração ou subsídio, a qualquer título. Vide Medida 

• • 	o 	 • 	o 

Parágrafo único. É permitida a participação de servidores públicos na composição de conselho ou diretoria de 
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público. (Redação dada pela Lei n° 13.019, de 20141 (Vigência) 

Art. 52  Cumpridos os requisitos dos arts. 3 2  e 42  desta Lei, a pessoa jurídica de direito privado sem fins 
lucrativos, interessada em obter a qualificação instituída por esta Lei, deverá formular requerimento escrito ao Ministério 
da Justiça, instruído com cópias autenticadas dos seguintes documentos: 

I - estatuto registrado em cartório; 

II - ata de eleição de sua atual diretoria; 

III - balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício; 

IV - declaração de isenção do imposto de renda; 

V - inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes. 

Art. 62  Recebido o requerimento previsto no artigo anterior, o Ministério da Justiça decidirá, no prazo de trinta 
dias, deferindo ou não o pedido. 

§ 1 2  No caso de deferimento, o Ministério da Justiça emitirá, no prazo de quinze dias da decisão, certificado de 
qualificação da requerente como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público. 

§ 22  Indeferido o pedido, o Ministério da Justiça, no prazo do § 1 2, dará ciência da decisão, mediante publicação 
no Diário Oficial. 

§ 32  O pedido de qualificação somente será indeferido quando: 

I - a requerente enquadrar-se nas hipóteses previstas no art. 2 2  desta Lei; 

II - a requerente não atender aos requisitos descritos nos arts. 3 2  e 42  desta Lei; 

III - a documentação apresentada estiver incompleta. 

Art. 72  Perde-se a qualificação de Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, a pedido ou mediante 
decisão proferida em processo administrativo ou judicial, de iniciativa popular ou do Ministério Público, no qual serão 
assegurados, ampla defesa e o devido contraditório. 
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Art. 82  Vedado o anonimato, e desde que amparado por fundadas evidências de erro ou fraude, qualquer cidadão, 
respeitadas as prerrogativas do Ministério Público, é parte legítima para requerer, judicial ou administrativamente, a 
perda da qualificação instituída por esta Lei. 

CAPÍTULO II 

DO TERMO DE PARCERIA 

Art. 92  Fica instituído o Termo de Parceria, assim considerado o instrumento passível de ser firmado entre o 
Poder Público e as entidades qualificadas como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público destinado à 
formação de vínculo de cooperação entre as partes, para o fomento e a execução das atividades de interesse público 
previstas no art. 32  desta Lei. 

Art. 10. O Termo de Parceria firmado de comum acordo entre o Poder Público e as Organizações da Sociedade 
Civil de Interesse Público discriminará direitos, responsabilidades e obrigações das partes signatárias. 

§ 1 2  A celebração do Termo de Parceria será precedida de consulta aos Conselhos de Políticas Públicas das 
áreas correspondentes de atuação existentes, nos respectivos níveis de governo. 

§ 22  São cláusulas essenciais do Termo de Parceria: 

I - a do objeto, que conterá a especificação do programa de trabalho proposto pela Organização da Sociedade 
Civil de Interesse Público; 

II - a de estipulação das metas e dos resultados a serem atingidos e os respectivos prazos de execução ou 
cronograma; 

III - a de previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação de desempenho a serem utilizados, mediante 
indicadores de resultado; 

IV - a de previsão de receitas e despesas a serem realizadas em seu cumprimento, estipulando item por item as 
categorias contábeis usadas pela organização e o detalhamento das remunerações e benefícios de pessoal a serem 
pagos, com recursos oriundos ou vinculados ao Termo de Parceria, a seus diretores, empregados e consultores; 

V - a que estabelece as obrigações da Sociedade Civil de Interesse Público, entre as quais a de apresentar ao 
Poder Público, ao término de cada exercício, relatório sobre a execução do objeto do Termo de Parceria, contendo 
comparativo específico das metas propostas com os resultados alcançados, acompanhado de prestação de contas dos 
gastos e receitas efetivamente realizados, independente das previsões mencionadas no inciso IV; 

VI - a de publicação, na imprensa oficial do Município, do Estado ou da União, conforme o alcance das atividades 
celebradas entre o órgão parceiro e a Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, de extrato do Termo de 
Parceria e de demonstrativo da sua execução física e financeira, conforme modelo simplificado estabelecido no 
regulamento desta Lei, contendo os dados principais da documentação obrigatória do inciso V, sob pena de nã 
liberação dos recursos previstos no Termo de Parceria. 

Art. 11. A execução do objeto do Termo de Parceria será acompanhada e fiscalizada por órgão do Poder Público 
da área de atuação correspondente à atividade fomentada, e pelos Conselhos de Políticas Públicas das áreas 
correspondentes de atuação existentes, em cada nível de governo. 

§ 1 2  Os resultados atingidos com a execução do Termo de Parceria devem ser analisados por comissão de 
avaliação, composta de comum acordo entre o órgão parceiro e a Organização da Sociedade Civil de Interesse Público. 

§ 22  A comissão encaminhará à autoridade competente relatório conclusivo sobre a avaliação procedida. 

§ 32  Os Termos de Parceria destinados ao fomento de atividades nas áreas de que trata esta Lei estarão sujeitos 
aos mecanismos de controle social previstos na legislação. 

Art. 12. Os responsáveis pela fiscalização do Termo de Parceria, ao tomarem conhecimento de qualquer 
irregularidade ou ilegalidade na utilização de recursos ou bens de origem pública pela organização parceira, darão 
imediata ciência ao Tribunal de Contas respectivo e ao Ministério Público, sob pena de responsabilidade solidária. 

Art. 13. Sem prejuízo da medida a que se refere o art. 12 desta Lei, havendo indícios fundados de malversação de 
bens ou recursos de origem pública, os responsáveis pela fiscalização representarão ao Ministério Público, à 
Advocacia-Geral da União, para que requeiram ao juízo competente a decretação da indisponibilidade dos bens da 
entidade e o seqüestro dos bens dos seus dirigentes, bem como de agente público ou terceiro, que possam ter 
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enriquecido ilicitamente ou causado dano ao patrimônio público, além de outras medidas cons.' - 'lada5oh2i7n 2  
8.429, de 2 de junho de 1992, e na Lei Complementar n2  64, de 18 de maio de 1990.  

runo Lucchetti 
§ 1 2  O pedido de seqüestro será processado de acordo com o disposto nos arts. 822 825 do Código de 

11.455 Processo Civil. 	 Kl-  

§ 22  Quando for o caso, o pedido incluirá a investigação, o exame e o bloqueio de bens, contas bancárias e 
aplicações mantidas pelo demandado no País e no exterior, nos termos da lei e dos tratados internacionais. 

§ 32  Até o término da ação, o Poder Público permanecerá como depositário e gestor dos bens e valores 
seqüestrados ou indisponíveis e velará pela continuidade das atividades sociais da organização parceira. 

Art. 14. A organização parceira fará publicar, no prazo máximo de trinta dias, contado da assinatura do Termo de 
Parceria, regulamento próprio contendo os procedimentos que adotará para a contratação de obras e serviços, bem 
como para compras com emprego de recursos provenientes do Poder Público, observados os princípios estabelecidos 
no inciso I do art. 42  desta Lei. 

Art. 15. Caso a organização adquira bem imóvel com recursos provenientes da celebração do Termo de Parceria, 
este será gravado com cláusula de inalienabilidade. 

Art. 15-A. (VETADO). 	(Incluído pela Lei n° 13.019, de 2014) 	(Vigência)  

Art. 15-B. A prestação de contas relativa à execução do Termo de Parceria perante o órgão da entidade estatal 
arceira refere-se à correta aplicação dos recursos públicos recebidos e ao adimplemento do objeto do Termo de 

Parceria, mediante a apresentação dos seguintes documentos: (Incluído pela Lei n° 13.019, de 2014) (Viaência) 

I - relatório anual de execução de atividades, contendo especificamente relatório sobre a execução do objeto do 
Termo de Parceria, bem como comparativo entre as metas propostas e os resultados alcançados; 	(Incluído pela Lei  
n° 13.019, de 2014) 	(Vigência) 

II - demonstrativo integral da receita e despesa realizadas na execução; 	(Incluído pela Lei n° 13.019, de 
2014) 	(Vigência)  

III - extrato da execução física e financeira; 	(Incluído pela Lei n° 13.019, de 2014) 	(Vigência) 

IV - demonstração de resultados do exercício; 	(Incluído pela Lei n° 13.019, de 2014) 	(Vigência)  

V - balanço patrimonial; 	(Incluído Pela Lei n° 13.019, de 2014) 	(Vigência) 

VI - demonstração das origens e das aplicações de recursos; 	(Incluído pela Lei n° 13.019, de 2014)  
(Vigência) 

VII - demonstração das mutações do patrimônio social; 	(Incluído pela Lei n° 13.019. de 2014) 	(Vigência)  

VIII - notas explicativas das demonstrações contábeis, caso necessário; 	(Incluído pela Lei n° 13.019, de 
2014) 	(Vigência) 

IX - parecer e relatório de auditoria, se for o caso. 	(Incluído pela Lei n° 13.019, de 2014) 	(Vigência)  

CAPÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 16. É vedada às entidades qualificadas como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público a 
participação em campanhas de interesse político-partidário ou eleitorais, sob quaisquer meios ou formas. 

Art. 17. O Ministério da Justiça permitirá, mediante requerimento dos interessados, livre acesso público a todas as 
informações pertinentes às Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público. 

Art. 18. As pcssoas jurídicas dc dircito privado scm fins lucrativos, qualificadas com base cm outros diplomas 
legais, 	podarão qualificar sc como Organizaçõcs da Socicdadc Civil dc Intcrcsec Público, dcadc quc atendidos os 
rcquicitos 	para tanto exigidos, sendo lhes assegurada a manutenção simultânea dessas qualificações, até dois anos 
contados 	da data de vigência desta Lei 

Art. 18. As pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, qualificadas com base em outros diplomas 
legais, poderão qualificar-se como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, desde que atendidos aos 
requisitos para tanto exigidos, sendo-lhes assegurada a manutenção simultânea dessas qualificações, até cinco anos 
contados da data de vigência desta Lei. (Vide Medida Provisória n° 2.123-29, de 2001) (Redacão dada Pela Medida  
Provisória n° 2.216-37, de 2001)  
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§ 1 9  Findo o prazo dc dois anos, a pessoa juddica i-atcFessada cm manter a qualificação previcta nceta Lei deverá 
por ela optar, fato que implicará a renúncia automádea de abas qualificações anteriores. 

§ 1 2  Findo o prazo de cinco anos, a pessoa jurídica interessada em manter a qualificação prevista nesta Lei 
deverá por ela optar, fato que implicará a renúncia automática de suas qualificações anteriores. (Vide Medida 
Provisória n° 2.123-29, de 2001) (Redacão dada pela Medida Provisória n° 2.216-37, de 2001) 

§ 22  Caso não seja feita a opção prevista no parágrafo anterior, a pessoa jurídica perderá automaticamente a 
qualificação obtida nos termos desta Lei. 

Art. 19. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de trinta dias. 

Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 23 de março de 1999; 1782  da Independência e 111 2  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Renan Calheiros 
Pedro Mallan 
Ailton Barcelos Femandes 
Paulo Renato Souza 
Francisco Domelles 
Waldeck Ornélas 
José Serra 
Paulo Paiva 
Clovis de Barros Carvalho 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 24.3.1999 
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uno Lucchetti 
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10/02/2017 	 D3100 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N2  3.100, DE 30 DE JUNHO DE 1999.  

Regulamenta a Lei n2  9.790, de 23 de março de 1999, que 
dispõe sobre a qualificação de pessoas jurídicas de direito 
privado, sem fins lucrativos, como Organizações da Sociedade 
Civil de Interesse Público, institui e disciplina o Termo de 
Parceria, e dá outras providências 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, da Constituição, 

DECRETA: 

Art. 1 2  O pedido de qualificação como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público será dirigido, pela pessoa 
jurídica de direito privado sem fins lucrativos que preencha os requisitos dos arts. 1 2, 22, 32  e 49  da Lei n2  9.790, de 23 de 
março de 1999, ao Ministério da Justiça por meio do preenchimento de requerimento escrito e apresentação de cópia 
autenticada dos seguintes documentos: 

I - estatuto registrado em Cartório; 

II - ata de eleição de sua atual diretoria; 

III - balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício; 

IV 	declaração dc isenção do imposto dc renda; e 

IV - declaração de isenção do imposto de renda; 	(Redação dada pelo Decreto n° 8.726, de 2016) 

V inscrição no Cadastro Cerol dc Contribuintcs/Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CCC/CNPJ). 

V - inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes/Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CGC/CNPJ; e 	(Redação 
dada pelo Decreto n° 8.726, de 2016)  

VI - declaração de estar em regular funcionamento há, no mínimo, três anos, de acordo com as finalidades 
estatutárias. 	(Incluído pelo Decreto n° 8.726, de 2016) 

Art. 22  O responsável pela outorga da qualificação deverá verificar a adequação dos documentos citados no artigo 
anterior com o disposto nos arts. 2 2, 32  e 42  da Lei n2  9.790, de 1999, devendo observar: 

I - se a entidade tem finalidade pertencente à lista do art. 32  daquela Lei; 

II - se a entidade está excluída da qualificação de acordo com o art. 2 2  daquela Lei; 

III - se o estatuto obedece aos requisitos do art. 4 2  daquela Lei; 

IV - na ata de eleição da diretoria, se é a autoridade competente que está solicitando a qualificação; 

V - se foi apresentado o balanço patrimonial e a demonstração do resultado do exercício; 

VI - se a entidade apresentou a declaração de isenção do imposto de renda à Secretaria da Receita Federal; e 

VII - se foi apresentado o CGC/CNPJ. 

Art. 32  O Ministério da Justiça, após o recebimento do requerimento, terá o prazo de trinta dias para deferir ou não o 
pedido de qualificação, ato que será publicado no Diário Oficial da União no prazo máximo de quinze dias da decisão. 

§ 1 2  No caso de deferimento, o Ministério da Justiça emitirá, no prazo de quinze dias da decisão, o certificado da 
requerente como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público. 

§ 22  Deverão constar da publicação do indeferimento as razões pelas quais foi denegado o pedido. 

§ 32  A pessoa jurídica sem fins lucrativos que tiver seu pedido de qualificação indeferido poderá reapresentá-lo a 
qualquer tempo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d3100.htm 	 1/8 

M
at

ér
ia

 P
L 

15
/2

01
7.

 T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 03/02/2017 16:33:32.

 fls. 22



10/02/2017 	 D3100 

Art. 42  Qualquer cidadão, vedado o anonimato e respeitadas as prerrogativas do Ministério Público, desde que amparado 
por evidências de erro ou fraude, é parte legítima para requerer, judicial ou administrativamente, a perda da qualificação como 
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público. 

Parágrafo único. A perda da qualificação dar-se-á mediante decisão proferida em processo administrativo, instaurado no 
Ministério da Justiça, de ofício ou a pedido do interessado, ou judicial, de iniciativa popular ou do Ministério Público, nos quais 
serão assegurados a ampla defesa e o contraditório. 

Art. 52  Qualquer alteração da finalidade ou do regime de funcionamento da organização, que implique mudança das 
condições que instruíram sua qualificação, deverá ser comunicada ao Ministério da Justiça, acompanhada de justificativa, sob 
pena de cancelamento da qualificação. 

Art. 62  Para fins do art. 32  da Lei n2  9.790, de 1999,  entende-se: 

I - como Assistência Social, o desenvolvimento das atividades previstas no art. 3 2  da Lei Orgânica da Assistência Social; 

II - por promoção gratuita da saúde e educação, a prestação destes serviços realizada pela Organização da Sociedade 
Civil de Interesse Público mediante financiamento com seus próprios recursos. 

§ 1 2  Não são considerados recursos próprios aqueles gerados pela cobrança de serviços de qualquer pessoa física ou 
jurídica, ou obtidos em virtude de repasse ou arrecadação compulsória. 

§ 22  O condicionamento da prestação de serviço ao recebimento de doação, contrapartida ou equivalente não pode ser 
considerado como promoção gratuita do serviço. 

Art. 72  Entende-se como benefícios ou vantagens pessoais, nos termos do inciso II do art. 42  da Lei n2  9.790, de 1999, 
os obtidos: 

I - pelos dirigentes da entidade e seus cônjuges, companheiros e parentes colaterais ou afins até o terceiro grau; 

II - pelas pessoas jurídicas das quais os mencionados acima sejam controladores ou detenham mais de dez por cento 
das participações societárias. 

Art. 82  Será firmado entre o Poder Público e as entidades qualificadas como Organizações da Sociedade Civil de 
Interesse Público, Termo de Parceria destinado à formação de vínculo de cooperação entre as partes, para o fomento e a 
execução das atividades de interesse público previstas no art. 32  da Lei n2  9.790, de 1999. 

Parágrafo único. O Órgão estatal firmará o Termo de Parceria mediante modelo padrão próprio, do qual constarão os 
direitos, as responsabilidades e as obrigações das partes e as cláusulas essenciais descritas no art. 10, § 2.  Lei n2  9.790 
de 1999. 

Art. 99  O órgão estatal responsável pela celebração do Tcrnao de Parceria verificará previamente o  regular  
funcionamento da organizaçãe, 

Art. 92  O órgão estatal responsável pela celebração do Termo de Parceria verificará previamente: 	(Redacão dada 
pelo Decreto n° 7.568, de 2011) 

I a validade da certidão dc regularidade expedida pele Máistéfie-ele Justiça, na forma do Regulamento; 	Incluído 
pelo 	Decreto n° 7.568, de 2011) 

I - a validade do certificado de qualificação expedida pelo Ministério da Justiça, na forma do regulamento; 
(Redação dada pelo Decreto n° 8.726. de 2016)  

II - o regular funcionamento da Organização da Sociedade Civil de Interesse Público; e 	(Incluído pelo Decreto n° 
7.568, de 2011) 

III - o exercício pela Organização da Sociedade Civil de Interesse Público de atividades referentes à matéria objeto do 
Termo de Parceria nos últimos três anos. 	(Incluído pelo Decreto n°7.568. de 2011) 

Art. 92-A. É vedada a celebração de Termo de Parceria com Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público que 
tenham, em suas relações anteriores com a União, incorrido em pelo menos uma das seguintes condutas: (Incluído pelo 
Decreto n° 7.568. de 2011) 

I - omissão no dever de prestar contas; 	(Incluído pelo Decreto n° 7.568, de 2011) 

II - descumprimento injustificado do objeto de convênios, contratos de repasse ou termos de parceria; 	(Incluído 
pelo Decreto n° 7.568, de 2011) 
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V - prática de outros atos ilícitos na execução de convênios, contratos de repasse ou termos sej plafcê(la455 
(Incluído pelo Decreto n° 7.568, de 2011) 

IV - ocorrência de dano ao Erário; ou (Incluído pelo Decreto n° 7.568. de 2011) 

Art. 10. Para efeitos da consulta mencionada no art. 10, § 1 2, da Lei n2  9.790, de 1999, o modelo a que se refere o 
parágrafo único do art. 82  deverá ser preenchido e remetido ao Conselho de Política Pública competente. 

§ 1 2  A manifestação do Conselho de Política Pública será considerada para a tomada de decisão final em relação ao 
Termo de Parceria. 

§ 22  Caso não exista Conselho de Política Pública da área de atuação correspondente, o órgão estatal parceiro fica 
dispensado de realizar a consulta, não podendo haver substituição por outro Conselho. 

§ 32  O Conselho de Política Pública terá o prazo de trinta dias, contado a partir da data de recebimento da consulta, para 
se manifestar sobre o Termo de Parceria, cabendo ao órgão estatal responsável, em última instância, a decisão final sobre a 
celebração do respectivo Terno de Parceria. 

§ 42  O extrato do Termo de Parceria, conforme modelo constante do Anexo I deste Decreto, deverá ser publicado pelo 
órgão estatal parceiro no Diário Oficial, no prazo máximo de quinze dias após a sua assinatura. 

Art. 11. Para efeito do disposto no art. 4°, inciso VII, alíneas "c" e "d", da Lei n 2  9.790, de 1999, entende-se por 
prestação de contas a comprovação da correta aplicação dos recursos repassados à Organização da Sociedade Civil de 
Interesse Público. 

§ 1 2  As prestações de contas anuais serão realizadas sobre a totalidade das operações patrimoniais e resultados das 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público. 

§ 22  A prestação de contas será instruída com os seguintes documentos: 

I - relatório anual de execução de atividades; 

II - demonstração de resultados do exercício; 

III - balanço patrimonial; 

IV - demonstração das origens e aplicações de recursos; 

V - demonstração das mutações do patrimônio social; 

VI - notas explicativas das demonstrações contábeis, caso necessário; e 

VII - parecer e relatório de auditoria nos termos do art. 19 deste Decreto, se for o caso. 

Art. 12. Para efeito do disposto no §22, inciso V. do art. 10 da Lei n 2  9.790, de 1999, entende-se por prestação de contas 
relativa à execução do Termo de Parceria a comprovação, perante o órgão estatal parceiro, da correta aplicação dos recursos 
públicos recebidos e do adimplemento do objeto do Termo de Parceria, mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

I relatório sobre a execução do objeto do Termo do P,,rccria, contendo comparativo entre as motos propootas e os 
resultados 	alcançados; 

I - relatório anual de execução de atividades, contendo especificamente relatório sobre a execução do objeto do Termo de 
Parceria e comparativo entre as metas propostas e os resultados alcançados; (Redação dada pelo Decreto n° 8.726, de 
2016) 

II - demonstrativo integral da receita e despesa realizadas na execução; 

III parecer c relatório de auditoria, nos casos previstos no art. 19; o 

III - extrato da execução física e financeira; 	(Redação dada pelo Decreto n° 8.726, de 2016)  

IV entrega do extrato da execução física c financeira estabelecido no art. 18. 

IV - demonstração de resultados do exercício; 	(Redação dada pelo Decreto n° 8.726, de 2016)  

V - balanço patrimonial; 	(Incluído pelo Decreto n° 8.726, de 2016)  
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VI - demonstração das origens e das aplicações de recursos; 	(Incluído oelo Decreto n° 8.726, de 2016) 

VII - demonstração das mutações do patrimônio social; 	(Incluído pelo Decreto n° 8.726, de 2016) 

VIII - notas explicativas das demonstrações contábeis, caso necessário; e 	(Incluído pelo Decreto n° 8.726, de 
2016) 

IX - parecer e relatório de auditoria, na hipótese do art. 19. 	(Incluído pelo Decreto n° 8.726, de 2016) 

Art. 13. O Termo de Parceria poderá ser celebrado por período superior ao do exercício fiscal. 

§ 1 2  Caso expire a vigência do Termo de Parceria sem o adimplemento total do seu objeto pelo órgão parceiro ou 
havendo excedentes financeiros disponíveis com a Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, o referido Termo 
poderá ser prorrogado. 

§ A As despesas previstas no Termo de Parceria e realizadas no período compreendido entre a data original de 
encerramento e a formalização de nova data de término serão consideradas como legítimas, desde que cobertas pelo 
respectivo empenho. 

Art. 14. A liberação de recursos financeiros necessários à execução do Termo de Parceria far-se-á em conta bancária 
específica, a ser aberta em banco a ser indicado pelo órgão estatal parceiro. 

Art. 15. A liberação de recursos para a implementação do Termo de Parceria obedecerá ao respectivo cronograma, salvo 
se autorizada sua liberação em parcela única. 

Art. 16. É possível a vigência simultânea de um ou mais Termos de Parceria, ainda que com o mesmo órgão estatal, de 
acordo com a capacidade operacional da Organização da Sociedade Civil de Interesse Público. 

Art. 17. O acompanhamento e a fiscalização por parte do Conselho de Política Pública de que trata o art. 11 da Lei n 2  
9.790. de 1999, não pode introduzir nem induzir modificação das obrigações estabelecidas pelo Termo de Parceria celebrado. 

§ 1 2  Eventuais recomendações ou sugestões do Conselho sobre o acompanhamento dos Termos de Parceria deverão 
ser encaminhadas ao órgão estatal parceiro, para adoção de providências que entender cabíveis. 

§ 22  O órgão estatal parceiro informará ao Conselho sobre suas atividades de acompanhamento. 

Art. 18. O extrato da execução física e financeira, referido no art. 10, § 2 2, inciso VI, da Lei n2  9.790, de 1999, deverá ser 
preenchido pela Organização da Sociedade Civil de Interesse Público e publicado na imprensa oficial da área de abrangência 
do projeto, no prazo máximo de sessenta dias após o término de cada exercício financeiro, de acordo com o modelo constante 
do Anexo II deste Decreto. 

Art. 19. A Organização da Sociedade Civil de Interesse Público deverá realizar auditoria independente da aplicação dos 
recursos objeto do Termo de Parceria, de acordo com a alínea "c". inciso VII, do art. 4 2  da Lei n2  9.790, de 1999, nos casos 
em que o montante de recursos for maior ou igual a R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais). 

§ 12 O disposto no caput aplica-se também aos casos onde a Organização da Sociedade Civil de Interesse Público 
celebre concomitantemente vários Termos de Parceria com um ou vários órgãos estatais e cuja soma ultrapasse aquele valor. 

§ 22  A auditoria independente deverá ser realizada por pessoa física ou jurídica habilitada pelos Conselhos Regionais de 
Contabilidade. 

§ 32  Os dispêndios decorrentes dos serviços de auditoria independente deverão ser incluídos no orçamento do projeto 
como item de despesa. 

§ 42  Na hipótese do § 1 2, poderão ser celebrados aditivos para efeito do disposto no parágrafo anterior. 

Art. 20. A comissão de avaliação de que trata o art. 11, § 1°, da Lei n° 9.790, de 1999, deverá ser composta por dois 
membros do respectivo Poder Executivo, um da Organização da Sociedade Civil de Interesse Público e um membro indicado 
pelo Conselho de Política Pública da área de atuação correspondente, quando houver. 

Parágrafo único. Competirá à comissão de avaliação monitorar a execução do Termo de Parceria. 

Art. 21. A Organização da Sociedade Civil de Interesse Público fará publicar na imprensa oficial da União, do Estado ou 
do Município, no prazo máximo de trinta dias, contado a partir da assinatura do Termo de Parceria, o regulamento próprio a que 
se refere o art. 14 da Lei n° 9.790, de 1999, remetendo cópia para conhecimento do órgão estatal parceiro. 

Art. 22. Para os fins dos arts. 12 e 13 da Lei n 2  9.790, de 1999, a Organização da Sociedade Civil de Interesse Público 
indicará, para cada Termo de Parceria, pelo menos um dirigente, que será responsável pela boa administração dos recursos 
recebidos. M
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Parágrafo único. O nome do dirigente ou dos dirigentes indicados será publicado no extrato do Tina 4ebypissi?.2017 

Art. 23. A escolha da Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, para a celebração do Termo de Parceria, 
deverá ser feita por meio de publicação de edital de concursos de projetos pelo órgão estatal parceiro para obtenção de bens e 
serviços e para a realização de atividades, eventos, consultoria, cooperação técnica e assessoria. (Redação dada pelo 
Decreto n° 7.568, de 2011)  

§ 1 2  Deverá ser dada publicidade ao concurso de projetos, especialmente por intermédio da divulgação na primeira 
página do sítio oficial do órgão estatal responsável pelo Termo de Parceria, bem como no Portal dos Convênios a que se refere 
o art. 13 do Decreto n2  6.170, de 25 de julho de 2007. 	(Incluído pelo Decreto n° 7.568, de 2011) 

§ 22  O titular do órgão estatal responsável pelo Termo de Parceria poderá, mediante decisão fundamentada, excepcionar 
a exigência prevista no caput nas seguintes situações: 	(Incluído pelo Decreto n° 7.568, de 2011) 

I - nos casos de emergência ou calamidade pública, quando caracterizada situação que demande a realização ou 
manutenção de Termo de Parceria pelo prazo máximo de cento e oitenta dias consecutivos e ininterruptos, contados da 
ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação da vigência do instrumento; (Incluído pelo Decreto n° 
7.568, de 2011) 

II - para a realização de programas de proteção a pessoas ameaçadas ou em situação que possa comprometer sua 
segurança; ou 	(Incluído pelo Decreto n° 7.568, de 2011) 

III - nos casos em que o projeto, atividade ou serviço objeto do Termo de Parceria já seja realizado adequadamente com 
a mesma entidade há pelo menos cinco anos e cujas respectivas prestações de contas tenham sido devidamente 
aprovadas. (Incluído pelo Decreto n° 7.568, de 2011) 

§ 32  Instaurado o processo de seleção por concurso, é vedado ao Poder Público celebrar Termo de Parceria para o 
mesmo objeto, fora do concurso iniciado. 	(Incluído Pelo Decreto n° 7.568, de 2011)  

Art. 24. Para a realização de concurso, o órgão estatal parceiro deverá preparar, com clareza, objetividade e 
detalhamento, a especificação técnica do bem, do projeto, da obra ou do serviço a ser obtido ou realizado por meio do Termo 
de Parceria. 

Art. 25. Do edital do concurso deverá constar, no mínimo, informações sobre: 

I - prazos, condições e forma de apresentação das propostas; 

II - especificações técnicas do objeto do Termo de Parceria; 

III - critérios de seleção e julgamento das propostas; 

IV - datas para apresentação de propostas; 

V - local de apresentação de propostas; 

VI - datas do julgamento e data provável de celebração do Termo de Parceria; e 

VII - valor máximo a ser desembolsado. 

Art. 26. A Organização da Sociedade Civil de Interesse Público deverá apresentar seu projeto técnico e o detalhamento 
dos custos a serem realizados na sua implementação ao órgão estatal parceiro. 

Art. 27. Na seleção e no julgamento dos projetos, levar-se-ão em conta: 

I - o mérito intrínseco e adequação ao edital do projeto apresentado; 

II - a capacidade técnica e operacional da candidata; 

III - a adequação entre os meios sugeridos, seus custos, cronogramas e resultados; 

IV - o ajustamento da proposta às especificações técnicas; 

V - a regularidade jurídica e institucional da Organização da Sociedade Civil de Interesse Público; e 
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VI - a análise dos documentos referidos no art. 11, § 2 2, deste Decreto. 

Art. 28. Obedecidos aos princípios da administração pública, são inaceitáveis como critério de seleção, de 
desqualificação ou pontuação: 

I - o local do domicílio da Organização da Sociedade Civil de Interesse Público ou a exigência de experiência de trabalho 
da organização no local de domicílio do órgão parceiro estatal; 

II - a obrigatoriedade de consórcio ou associação com entidades sediadas na localidade onde deverá ser celebrado o 
Termo de Parceria; 

III - o volume de contrapartida ou qualquer outro benefício oferecido pela Organização da Sociedade Civil de Interesse 
Público. 

Art. 29. O julgamento será realizado sobre o conjunto das propostas das Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público, não sendo aceitos como critérios de julgamento os aspectos jurídicos, administrativos, técnicos ou operacionais não 
estipulados no edital do concurso. 

Art. 30. O órgão estatal parceiro designará a comissão julgadora do concurso, que será composta, no mínimo, por um 
membro do Poder Executivo, um especialista no tema do concurso e um membro do Conselho de Política Pública da área de 
competência, quando houver. 

§ 1 2  O trabalho dessa comissão não será remunerado. 

§ 22  O órgão estatal deverá instruir a comissão julgadora sobre a pontuação pertinente a cada item da proposta ou 
projeto e zelará para que a identificação da organização proponente seja omitida. 

§ 32  A comissão pode solicitar ao órgão estatal parceiro informações adicionais sobre os projetos. 

§ 42  A comissão classificará as propostas das Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público obedecidos aos 
critérios estabelecidos neste Decreto e no edital. 

Art. 31. Após o julgamento definitivo das propostas, a comissão apresentará, na presença dos concorrentes, os 
resultados de seu trabalho, indicando os aprovados. 

§ 1 2  O órgão estatal parceiro: 

I - não examinará recursos administrativos contra as decisões da comissão julgadora; 

II - não poderá anular ou suspender administrativamente o resultado do concurso nem celebrar outros Termos de Parceria, 
com o mesmo objeto, sem antes finalizar o processo iniciado pelo concurso. 

§ 22  Após o anúncio público do resultado do concurso, o órgão estatal parceiro o homologará, sendo imediata a 
celebração dos Termos de Parceria pela ordem de classificação dos aprovados. 

Art. 31-A. O Termo de Parceria deverá ser assinado pelo titular do órgão estatal responsável por sua celebração, vedada 
a delegação de competência para esse fim. 	(Incluído pelo Decreto n° 7.568, de 2011) 

Art. 31-B. As exigências previstas no inciso III do caput do art. 92  e no art. 23 não se aplicam aos termos de parceria 
firmados pelo Ministério da Saúde voltados ao fomento e à realização de serviços de saúde integrantes do Sistema Único de 
Saúde - SUS. (Incluído pelo Decreto n° 7.568, de 2011)  

Art. 32. O Ministro de Estado da Justiça baixará portaria no prazo de quinze dias, a partir da publicação deste Decreto, 
regulamentando os procedimentos para a qualificação. 

Art. 33. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 30 de junho de 1999; 1789  da Independência e 111 9  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Paulo Affonso Martins de 01/viera 
Pedro Parente 
Clovis de Barros Carvalho 

Este texto não substitui o pLblicado no DOU de 1°.7.1999 e republicado no DOU de 13.7.1999 

ANEXO 1 

(Nome do Órgão Público) 
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Folha 7 

Rroc °.01-15 2017 

Extrato de Termo de Parceria 

Custo do Projeto: 	  r no Lucchetti 

Local de Realização do Projeto: 	  RF 11.455 

Data de assinatura do TP: 	/ 	/ 	Início do Projeto: 	 / / Término: 	  

Objeto do Termo de Parceria (descrição sucinta do projeto): 

Nome da OSCIP: 	  

Endereço: 	  

Cidade: 	  UF: CEP: 	  

Tel  • 	 Fax: 	  E-mail: 

Nome do responsável pelo projeto: 	  

Cargo / Função: 	  

ANEXO II 

(Nome do Órgão Público) 

Extrato de Relatório de Execução Física e Financeira de Termo de Parceria 

Custo do projeto: 	  

Local de realização do projeto: 	  

Data de assinatura do TP: 	/ 	/ 	Início do projeto: 	/ 	/ 	Término : 	  

Objetivos do projeto: 

Resultados alcançados: 

Custos de Implementação do Projeto 

Categorias de despesa Previsto Realizado Diferença 

TOTAIS . 	  

Nome da OSCIP: 	  

Endereço: 	  

Cidade: 	 UF: 	CEP: 	  

Tel • 	Fax: 	 E-mail: 	  

Nome do responsável pelo projeto: 	  

Cargo / Função: 	  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d3100.htm  7/8 

M
at

ér
ia

 P
L 

15
/2

01
7.

 T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 03/02/2017 16:33:32.

 fls. 28



10/02/2017 	 D3100 

M
at

ér
ia

 P
L 

15
/2

01
7.

 T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 03/02/2017 16:33:32.

 fls. 29



Folh. 18 	 

Pr N° 01-15 / 2017 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

te. 
	 16 	 ISSN 1677-7042 

	
Diário Oficial da União - seção 1 

	
N°42, quinta-feira, 3 de março de 2016 

PORTARIA N' 361, DE 1 ,  DE MARÇO DE 2016 

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas 

atribuições legais, com fulcro no artigo 8 °  do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias da Constituição, regulamentado pela Lei 

n°  10.559. de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário Oficial 

de 14 de novembro de 2002, e considerando o resultado do jul-

gamento proferido pela Comissão de Anistia, na 32' Sessão de Turma 

da 92°  Caravana da Anistia, realizada na cidade de Belém/PA, no dia 

10 de dezembro de 2015, no Requerimento de Anistia a °  
2005.01.52048. resolve: 

Declarar anistiado político ANTONIO PIRES COSTA, por-

tador do CPF n°  094.193.902-25, conceder reparação económica, de 

caráter indenizatório, em prestação mensal, permanente c continuada, 

no valor de RS 1.576.00 (uni mil c quinhentos e setenta c seis reais), 

coei efeitos financeiros retroativos da data do julgamento em 

10.12.2015 a 19.09.2000. perfazendo uni total retroativo de RS 

311.969,20 (trezentos e onze mil, novecentos e sessenta c nove reais 

e vinte centavos) e contagem de tempo. para todos os efeitos, do 

período compreendido de 15.11,1973 a 05.10.1988, nos termos do 

artigo 1 °. incisos 1. II e III, da Lei n. °  10.559, de 13 de novembro de 

002. 

JOSÉ EDUARDO CARDOZO 

PORTARIA N' 362, DE I° DE MARÇO DE 2016 

Dispõe sobre critérios e os procedimentos a 

serem observados para pedidos dc credor-

cintem°, seu processamento, manutenção, 

cancelamento e perda de qualificações e 

ilUtOrilaÇOCS de funcionamento de organi-

rações ria sociedade civil, sem lins lucra-

evos, no âmbno sIso competèncias do Mi-

nistèrio es Justiça. 

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso das atri-

buições que lhe conferem o art. 87. parágrafo único, inciso II, da 

Constituição, e o Decreto n °  8,668, de 11 de fevereiro de 2016. e 

tendo em vista o disposto na Lei n °  9.790, de 23 de março de 1999, 

no are. 32 do Decreto n ° 3,100. de 30 de junho de 1999.00 Decreto 

n°  3.441, de 26 de abril de 2000. resolve: 

CAPITULO 1 

DO OBJETO E DO ÂMBITO DE APLICAÇÃO 

Art. 1 °  Esta Portaria regulamenta os critérios e os proce-

dimentos a serem observados para pedidos de credenciamento, seu 

processamento, manutenção, cancelamento c perda de qualificações e 

autorizações de Ibncionamento de organizações da sociedade civil de 

interesse público, no ambito das competências do Ministério da Jus-

tiça. 

Art. 2°  Para efeito desta Portaria, entende-se por: 

I - Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - 

OSCIP: pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos que 

preencha os requisitos estabelecidos na Lei n °  9.790. de 23 de março 

de 1999, com regulamentação do Decreto n ° 3.100, de 30 de junho de 

1999, para a qualificação conto tal, c requeira ser assim qualificada 

Ministério da Justiça; 

11 - Organização Estrangeira - OE: pessoa jurídica de na-

tureza privada, estrangeira, destinada exclusivamente à consecução de 

fins de interesse coletivo, que para fiincionar no Brasil demande 

autorização, processada pelo Ministério da Justiça, por delegação do 

Presidente da República; 

III - credenciamento: concessão, pelo Ministério da Justiça, 

da qualificação de OSCIP ou da autorização de funcionamento no 

Pais de 0E; 

IV- certidão de qualificação: documento que atesta a per-

manência do credenciamento da entidade qualificada como Orga-

nização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP). expedido 

para fins do Art. 9 °. inciso I do Derreto 3.100199; 

V - perda do credenciarnento: ato de perda da qualificação 

ou da autorização de funcionamento no Pais, decorrente de pro-

cedimento administrativo que constate que a organização da socie-

dade civil credenciada como OSCIP deixou de atender aos requisitos 

legais, da qualificação ou da autorização de fitncionarnento no Pais; 

VI - cancelamento do credenciarnento a pedido: ato do Mi-

nistério da Justiça de acolhimento do pedido da organização da so-

ciedade civil credenciada para extinguir, sua qualificação ou auto-

rização de fimcionamento. 

VII - cancelamento do credenciamento de oficio: ato do 

Ministério da Justiça extinguindo o credenciamento em razão da 

ausência de comunicação, devidamente justificada, de qualquer al-

teração de finalidade ou do regime de funcionamento, que implique 

mudança das condições do credenciamento. 

CAPÍTULO II 
DO CREDENCIAMENTO DE ORGANIZAÇÕES DA SO-

CIEDADE CIVIL 
Seção I 
Do Pedido de Qualificação de OSCIP 
Art, 3 °  O pedido de qualificação como OSCIP, com fulcro na 

Lei n°  9.790, de 1999, e no Decreto n ° 3.100, de 30 de junho de 1999, 
será dirigido ao Ministério da Justiça, assinado pelo atual repre-
sentante legal da organização, e deverá conter cópias dos seguintes 
documentos: 

1 - estatuto registrado em cartório, que deverá obedecer ao 
disposto nos ares. 1 °, 2°. 3 °  e 4°  da Lei e °  9.790, de 1999; 

II - ata de eleição da atual diretoria registrada em cartório; 
111 - declaração de estar em regular funcionamento há, no 

mínimo, 3 anos, de acordo com as respectivas finalidades estatu-
tárias; 

IV - balanço patrimonial e demonstração do resultado do 
exercido, assinado pelo contador e pelo representante legal, referente 
ao ano anterior ao pedido de qualificação e em conformidade com as 
normas brasileiras de contabilidade; 

V - declaração de isenção do imposto de renda, assinada por 
seu representante legal; 

VI - inscrição atualizada no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica. 

§ l °  A entidade que tiver como finalidade a promoção da 
educação ou da saúde, na forma complementar, prevista em Lei, 
deverá fazer, no estatuto social, menção expressa de que os serviços 
prestados serão gratuitos. 

§ 2°  As cópias dos documentos previstos no caput deverão 
ser autenticadas, caso não seja possível a comparação da cópia com o 
documento original pelo servidor, conforme disposto no §1 °  do art. 10 
do Decreto n °  6.932, de II de agosto de 2009. 

Art. 4°  A decisão do diretor do Departamento de Justiça, 
Classificação, Títulos e Qualificação, quanto ao pedido de quali-
ficação de OSCIP, a ser proferida no prazo de trinta dias contados do 
recebimento do requerimento, será publicada no Diário Oficial da 
União, em ate quinze dias após ter sido tomada. 

§ 1 °  No caso de indeferimento: 
I - as razões do indeferimento deverão constar do ato de 

publicação; 
II - após a publicação do ato, o DEJUS enviará à entidade, 

preferencialmente por via eletrônica, a notificação da decisão, acom-
panhada da cópia da análise; 

III - a entidade terá até sessenta dias, a partir da publicação 
do ato, para apresentar a documentação faltante, que será dirigido à 
autoridade que proferiu a decisão; e 

IV - transcorrido o prazo do inciso III sem manifestação, 
novo pedido deverá ser instruido com a documentação referida no art. 
3 °. 

§ 2°  No caso dc deferimento, o DF.JUS emitirá e enviará o 
respectivo certificado à entidade, no prazo de quinze dias após a 
publicação do ato. 

Seção II 
Do Pedido de Autorização de Funcionamento de OE 
An. 5°  O pedido de autorização de funcionamento de filial, 

agência ou sucursal no País de DE será dirigido ao Ministério da 
Justiça, assinado pelo atual representante legal da entidade, e deverá 
conter cópia dos seguintes documentos: 

1 - prova escrita de que a organização foi constituída con-
forme a lei de seu pais; 

II - inteiro teor do estatuto devidamente registrado; 
III - relação dos membros da administração da organização, 

com nome, nacionalidade, profissão e domicílio; 
IV - ato de deliberação da organização para funcionamento 

no Brasil; 
V - relatório com indicação das fontes de recursos para sua 

manutenção e dos respectivos bens a ela destinados; 
VI - procuração de nomeação do representante no Brasil, 

com poderes expressos para aceitar as condições exigidas para a 
autorização; 

VII - apresentação de relatório no qual conste a finalidade da 
organização, o local em que atua e a descrição das atividades a serem 
desenvolvidas pela organização; c 

VIII - documentação do representante da organização no 
Brasil. 

§ 1 °  Caso o representante da entidade seja estrangeiro, é 
necessária a apresentação da Cédula de Identidade de Estrangeiro, a 
fim de verificar o visto permanente, comprovando que está legal-
mente apto para o exercício das funções de representação. 

§ 2°  Os docurnentos deverão ser autenticados em confor-
midade com a lei nacional da organização requerente. legalizados no 
consulado brasileiro da respectiva sede e acompanhados de tradução 
juramentada no Brasil. 

§3 °  Caso a documentação que instrua o pedido de auto-
rização esteja incompleta ou haja necessidade de esclarecimento sobre 
seu conteúdo e sua forma, o DEJUS solicitará diligências ao re-
presentante legal da organização no Brasil, que deverá cumpri-las no 
prazo de sessenta dias, sujeito a indeferimento e arquivamento do 
processo, em caso de inobservância. 

§ 4°  As cópias dos documentos produzidos no país deverão 
ser autenticadas, caso não seja possível a comparação da cópia com o 
documento original pelo servidor, conforme disposto 00 )1 °  do art. 10 
do Decreto n°  6.932, de II de agosto de 2009. 

An. 6°  A decisão quanto ao pedido de autorização de fun-
cionamento de filial. agéncia nu sucursal de OE será publicada no 
Diário Oficial da União. 

§ 1 °  No caso de indeferimento, poderá ser apresentado, em 
até quinze dias a partir da publicação do ato, o pedido de recon-
sideração, que será dirigido à autoridade que proferiu a decisão, 

§ 2 °  No caso de deferimento do pedido, após publicação do 
ato, o DEJUS enviará cópia da portaria de autorização de funcio-
namento à organização. 

Art. 7° Não será concedida autorização de funcionamento â 
organização estrangeira quando suas atividades puderem comprome-
ter a soberania nacional e o interesse público. 

Art. 8°  A organização autorizada a funcionar no país ficará 
sujeita às leis e aos tribunais brasileiros, quanto aos atos ou operações 
praticados no território nacional. 

Seção III 
Do Pedido de Autorização de Funcionamento de OE de 

Adoção Internacional 
Art. 9°  A organização estrangeira de interesse coletivo que 

pretenda atuar no pais em processos de adoção internacional de-
verá: 

I - cadastrar-se no Departamento de Policia Federal, con-
forme regulamentação vigente; 

11 - solicitar a autorização de funcionamento perante o Mi-
nistério da Justiça, nas termos do art. 7 °  desta Portaria; 

III - credenciar-se a Secretaria de Direitos Humanos da Pre-
sidência da República, que exerce a função de Autoridade Central do 
pais, nos termos do disposto no art. 18 do Decreto n °  5.491, de 18 de 
julho de 2005 0 art. I °, inciso VII. do Anexo I, do Decreto n °  8.162, 
de 18 de dezembro de 2013. 

Parágrafo único. Não será autorizada a funcionar no Brasil a 
organização estrangeira cujo pais dc origem não tenha ratificado a 
Convenção Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em 
Matéria de Adoção Internacional. 

Seção IV 
Das Disposições Comuns ao Credenciamento 
Art, 10. A documentação relativa ao pedido de credencia-

mento poderá ser encaminhada por via postal, apresentada direta-
mente para autuação no protocolo geral ou peticionada no sitio ele-
irónico do Ministério da Justiça. 

Art. II. O DEJUS, em trinta dias contados da autuação no 
protocolo geral, analisará o pedido de credenciamento, desde que 
devidamente instruido. 

An. 12. Quaisquer alterações quanto à finalidade, dirigentes 
ou endereço da entidade, durante a tramitação do credenciamento, 
deverão ser comunicadas ao Ministério da Justiça, sob pena de in-
deferimento do pedido. 

Seção V 
Da Manutenção do Credenciarnento 
es. 13. Para garantir a manutenção dos respectivos ereden-

ciumentos, as organizações da sociedade civil deverão cumprir as 
seguintes obrigações: 

1 - se OSCIPs: 
a) manter atualizados, junto ao Ministério da Justiça, os 

dados relativos à finalidade ou regime de funcionamento, que possam 
implicar em mudança das condições de qualificação, sob pena de 
cancelamento; e 

II - se OEs: 
a) manter representante no território nacional, com poderes 

para responder formalmente pela organização; 
b) informar ao Ministério da Justiça as modificações nos 

dados, relativas à finalidade ou ao regime de funcionamento, que 
impliquem em mudança das condições da autorização de funcio-
namento, sob pena de cancelamento; e 

Parágrafo único. Para efeito do Art. 9 °, inciso I do Decreto 
3.100/99, a certidão de qualificação da Organização da Sociedade 
Civil de Interesse Público será disponibilizada pelo DEJUS. 

Seção VI 
Da Perda e do Cancelamento do Credenciamento 
Art. 14. A ausência de comunicação de alterações da fi-

nalidade ou do regime de funcionamento que implique mudança das 
condições do eredenciamento da organização da sociedade civil ou a 
comunicação desacompanhada de justificativa e documentação com-
probatória ensejará o cancelamento do credenciamento da entidade. 

Parágrafo único. A comunicação do cancelamento do ore-
denciamento previsto no caput será realizada por via eletrônica ou por 
oficio à entidade. 

Art. 15. As organizações poderão solicitara cancelamento de 
seu credenciamento, em requerimento assinado pelo seu representante 
legal, acompanhado da seguinte documentação: 

1 - se OSCIP: 
a) ata de eleição da atual diretoria registrada em cartório; e 
b) declaração quanto ao recebimento de recursos públicos: 
I. negativa, informando o não recebimento de recursos pú-

blicos durante o período em que esteve qualificada como OSCIP; 

2. positiva, caso tenha recebido recursos públicos durante o 
período em que esteve qualificada como OSC1P, devendo comprovar 
a transferência do respectivo acervo patrimonial à outra entidade que 
tenha, de preferência, o mesmo objeto social, nos termos do inciso V 
do art. 4°  da Lei n°  9.790, de 1999; 

II - se OE: 
a) procuração vigente de nomeação do representante no Bra-

sil; e 
b) ato de deliberação da organização para encerramento das 

atividades no Brasil. 
§1°  No caso de dissolução da entidade qualificada como 

OSCIP, deverá apresentar declaração comprovando a transferência do 
respectivo património liquido a outra entidade, preferencialmente que 
tenha o mesmo objeto social da extinta, nos termos do inciso IV do 
art. 4 °  da Lei n°  9.790, de 1999. 

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.beautenticidadehtml , 	 Documento assinado digitalmente conforme MP 1:1' 1  2.200-2 de 24/08/2001, que institui a 
pelo código 00012016030300016 	 Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira. ICP-Brasil. 
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RF 11.45.  18 Legislatura - São Paulo, 10 de Fevereiro de 201 7 

WISCAR 111 LAÇA0 VDA 
	

PROICI 

LEI COMPLEMENTAR N° 846, DE 04/06/1998 ( LEI COMPLEMENTAR 846/1 998 ) 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Lei Complementar n° 846, de 04/0611998 

Texto da Norma 	e Texto com alterações 	13 Diário Oficial 

Ementa 

Dispõe sobre a qualificação de entidades como organizações sociais e dá outras providências. 

Projeto - Autor 	 Promulgação 

PLC 3/1998 - Governador 	 Executivo 

ce, Versão para im 

Regulamentadas 	 Fonte 

DOE-I 05/06/1998, o. 1  

 

Republicação 

DOE-I 18/06/1998 
ito 

ecisões da Alesp 

ições 

Situação Atual 

Alterações 

 

to Interno Lei Complementar n° 1.243 de 30/05/2014 

Artigo 1. 0  - Altera: I - o artigo 1.0;  II - o "caput" do artigo 6.0; III - o "caput" do artigo 7.°; IV - o inciso IV e o § 3• 0  d 
as de Leis 

artigo 8.°; V - o "caput" do artigo 9• 0 ; Artigo 2.° - Acrescenta o artigo 23-A; Artigo 3. 0  - Revoga os §§ 1. 0  e 2.° do a 
inte Estadual 	 8.°, todos da Lei Complementar n. 846/1998 (DOE-I 31/05/2014, p.1) 

Lei 	Complementar n° 1.131 de 27/12/2010 
to Eleitoral 

Artigo 1. 0  - Altera o artigo 8.° da Lei Complementar n. 846/1998 (DOE-I 28/12/2010, pA) 

ies 	 Lei Complementar n° 1.095 de 18/09/2009  

Artigo 2.° - I - Altera o artigo 1.°; II - Altera o "caput" do artigo 6.°; III - o "caput" do artigo 7. ° ; V - o "caput" do arti 

Artigo 3.° - Revoga o § 5.° do artigo 6.°, o § 4.° do artigo 14 e o § 2.° do artigo 1 6, todos da Lei Complementar n.  

846/1998 (DOE-I 19/09/2009, p.1) 
tação 	

Lei Complementar n° 971 de 10/01/2005  

Artigo 1.0 - Altera o inciso IV do artigo 8.° da Lei Complementar n. 846/1998 (DOE-I 11/01/2005, p.1) 

Regulamentações 

Decreto n° 60.681 de 23/07/2014  

Altera o Decreto n. 43.493, de 1998 (DOE-I 24/07/2014, p.3) 

Decreto n°57.108 de 06/07/2011  

Regulamenta dispositivos da Lei Complementar n. 846, de 1998,   introduzidos pela Lei Complementar n° 1.1 31, de  

(DOE-I 07/07/2011, p.5) 

Decreto n° 53.375 de 05/09/2008  

Fica atribuída ao Secretário de Gestão Pública a competência para a qualificação de organizações sociais de que trat 

Complementar n. 846, de 1998 (DOEI 06/09/2008, p.1) 

Resolução SC n° 7 de O 9/02/2 007 

Regulamenta os artigos 6.° e 7. 0  do Decreto n. 43.493. de 1998 e alterações posteriores, com base no § 2.° do artic 

da Lei Complementar n. 846/1998 (DOE-I 15/02/2007, p.36) 

Decreto n° 48.897 de 27/08/2004  

Dispõe sobre os Arquivos Públicos, os documentos de arquivo e sua gestão, os Planos de Classificação e a Tabela 

Temporalidade de Documentos da Administração Pública do Estado de São Paulo, define normas para a avaliação, g 

e eliminação de documentos de arquivo (DOE-I 28/08/2004. P. 1/3) 

Decreto n°43.493 de 29/09/1998 

Dispõe sobre a qualificação das organizações sociais da área da cultura e da providências correlatas. (DOE-I 30/10/91 

http://www.al.sp.gov.br/norma/?id=6680 	 1/4 
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Correlatas 

Li 	Resolução SC n° 2 de 24/01/2017 

Dispõe sobre a realização de Convocação Pública, a que alude o artigo 6 ° , §3 ° , da Lei Complementar n °  846, de 195 

(1)0E-I 25/01/2017,0.32) 

j Resolução SC n° 112 de 14/09/2016 

Dispõe sobre a realização de Convocação Pública, a que alude o artigo 6 ° , §3 ° , da Lei Complementar n °  846, de 195 

(C)0E-I 15/09/2016, 0.36) 

Li 	Resolução SC n° 111 de 01/09/2016 

Dispõe sobre a realização de Convocação Publica, a que alude o artigo 6 ° , §3 ° , da Lei Complementar n °  846, de 195 

(DOEI 02/09/2016, 0. 54) 

Li 	Resolução SC n° 105 de 15/08/2016 

Dispõe sobre a realização de Convocação Pública, a que alude o artigo 6 ° , §3 ° , da Lei Complementar n °  846. de 195 

(DOE-I 16/08/2016, p. 43) 

j Resolução SC n °  87 de 30/06/2016 

Dispõe sobre a realização de Convocação Pública, a que alude o artigo 6 ° , §3 ° , da Lei Complementar n °  846, de 195 

(DOE-I 02/07/2016, 0. 54) 

j Resolução SS n° 50 de 17/06/2016 

Dispõe sobre a realização de Convocação Pública, a que alude o artigo 6°, §3°, da Lei Complementar n °  846. de 195 

(DOE-I 18/06/2016, P. 37) 

Li 	Resolução SC n° 15 de 14/03/2016 

Dispõe sobre a realização de Convocação Publica, a que alude o artigo 6 ° , §3 ° , da Lei Complementar n °  846. de 195 

(DOEI 15/03/2016, p. 69) 

Li 	Resolução SC n° 111 de 25/11/2015 

Dispõe sobre a realização de Convocação Publica, a que alude o artigo 6 ° , §3 ° , da Lei Complementar n° 846. de 195 
epoE- i 26/11/2015, p. 51) (DOE-127/11/2015 0.50 - republ.) 

Li 	Resolução SC n° 102 de 09/10/2015 

Dispõe sobre a realização de Convocação Pública, a que alude o artigo 6 ° , §3 ° , da Lei Complementar n °  846, de 195 

(DOEI 14/10/2015, P. 56) (DOE-I 15/10/2015, 0.47 - relaublicacão) 

Li 	Resolução SC n° 101 de 06/10/2015 

Aprova a minuta-referencial do Contrato de gestão da Secretaria da Cultura com Organizações sociais de cultura (I2 

07/10/2015, 0. 50) 

Li 	Resolução SC n° 58 de 01/07/2015 

Dispõe sobre a realização de Convocação Pública, a que alude o artigo 6 ° , §3 ° , da Lei Complementar n °  846, de 195 

(DOE-I 04/07/2015. 0. 83) 

Li 	Decreto n° 61.036 de 01/01/2015 

Organiza a Secretaria de Governo (DOEI 01/01/2015, P. 1) 

Li 	Resolução SC n° 37 de 05/06/2014 

Aprova a Minuta-Padrão do Contrato de gestão da Secretaria da Cultura do Estado de S.Paulo com Organizações So< 

Cultura (DOEI 07/06/2014, p. 40) (Revogada em 07/10/2015, p. 50) 

Li 	Resolução - ALESP SC n° 18 de 22/04/2013 

Dispõe sobre a realização de convocação pública, a que alude o artigo 6°, §3°, da LC n° 846, de 1998 (DOE-123/04/2 

81) 

Li 	Resolução - ALESP SC n° 6 de 21/02/2013 

Dispõe sobre a realização de convocação pública, a que alude o artigo 6°, §3°, da LC n °  846, de 1998,   para o 

gerenciamento do MUSEU AFRO BRASIL (DOEI 22/02/2013, P. 73) 

3 	Resolução - ALESP n° 95 de 23/10/2012 

Dispõe sobre a realização de convocação pública, alude o artigo 6 ° , §3 ° , da Lei Complementar n° 846, de 1998 - "P 

Conservatório Dramático e Musical Dr. Carlos de Campos de Tate (DOE-124/10/2012, p. 28) 

Li 	Resolução - ALESP SC n° 94 de 22/10/2012 

Dispõe sobre a realização de convocação pública, alude o artigo 6°, §3°, da Lei Complementar n° 846, de 1998 - "P 

TOM JOBIM - ESCOLA DE MÚSICA DO ESTADO DE SÃO PAULO" (DOE-I 23/10/2012, p. 52) 

Li 	Resolução - ALESP SC n° 93 de 17/10/2012 

Dispõe sobre a realização de convocação pública, alude o artigo 6°, §3°, da Lei Complementar n° 846, de 1998 - 

"PROJETO GURI" (DOE-I 19/10/2012, o. 51)(DOE-I 20/10/2012, p. 35 - republ.) 

Li 	Resolução SC n° 80 de 19/09/2012 

Dispõe sobre a realização de convocação pública, alude o artigo 6°, §3°, da Lei Complementar n °  846, de 1998 - 

"Catavento - Espaço Cultural da Ciência" (DOE-120/09/2012, 0.58) 

Li 	Resolução SC n° 66 de 14/09/2012 

Altera a composição da Comissão de Avaliação de que trata o artigo 9°, §2°, da Lei Complementar n° 846, de 1998  

18/09/2012, 0.28) M
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Decreto n°57.105 de 06/07/2011 	 Pro N° 01-15 / 2017 

Dispõe sobre a qualificação de entidades como organizações sociais na área de atendime 	ou promoção dos direi 

das pessoas com deficiência (DOE-I 07/07/2011, p.4)  
no Lucchetti 

10/02/2017 

Resolução SC n°98 de 30/11/2010 

Indica membros integrantes da Comissão de Avaliação das Organizações Sociais da Se 	a 	êilifiPa5(DOE-I 

09/12/2010, p.43) 

Resolução SC n°27 de 05/05/2010 

Dispõe sobre a realização de Convocação Pública a que alude o §3 0 , do artigo 6°, da Lei Complementar n °  846. de 1  

(DOE-I 06/05/2010, 0. 115) 

Resolução SC n° 75 de 24/11/2009 

Dispõe sobre a realização de Convocação Pública conforme o § 3°, do Artigo 6°, da Lei Complementar 846, de 199É 

I 26/11/2009, o. 49)(DOE-I 28/11/2009, q. 66 - ret.) 

Resolução SC n°49 de 21/07/2009 

Indica membros integrantes da Comissão de Avaliação das Organizações Sociais da Secretaria da Cultura (DOE-I  

20/08/2009, o. 38)(DOE-I 22/08/2009.0. 104- ret.) 

Resolução SC n° 10 de 27/05/2008 

Dispõe sobre qualificação de pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, como Organizações Sociais ni 

de Cultura (DOE-I 04/06/2008, o. 33) 

Resolução SS n° 31 8 de 22/10/2007 

Dispõe sobre a realização de Convocação Pública a que alude o § 3° do Artigo 6° da Lei Complementar n °  846. de 1  

(DOE-I 23/10/2007,0.19) 

Resolução SC n° 14 de 12/04/2007 

Dispõe sobre qualificação de pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, como organizações Sociais na 

de Cultura (DOE-I 14/04/2007. 0.42) 

Éj 	Resolução SS n° 106 de 10/06/1998 

Dispõe sobre a realização da Primeira Convocação Pública para os fins que especifica (DOE-I 13/06/98, 0.21) 

Indexadores 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA/SAÚDE PÚBLICA / CULTURA / ORGANIZAÇÃO SOCIAL DE SAÚDE/CONTRATO DE GESTÃ 

Tema •*• 

Promoção Social 

3SEMBLEIA ADMINISTRAÇÃO DA DEPUTADOS PROCESSO LEGISLATIVO PROJETOS 

ribuições ALESP - Deputados Estaduais - Regimento Interno - Pesquisa de 

itoridades - Atividades e Metas - Fale com o Deputado - Questões de Ordem Proposições 

10ôria da Alesp - Gestão Fiscal - Frentes Parlamentares - Proposições 

e - Gestão de Pessoal - Prestação de Contas - Processos 

stituto do Legislativo - Gestão da Qualidade - Atribuições - Sessões Plenárias 

lenda da ALESP - Estrutura - Código de Ética - Votações no Plenário 

Jral Organizacional - Perda de Mandato - Ordem do Dia 

:bre o Portal - Execução Orçamentária - Presença em Plenário - Pauta 

ansparência - Contratos e Convênios - Manual do Processo 

le Conosco 

ário Oficial 

- Licitações Legislativo 

- Sistema de Notificação 

- Consolidação de Leis 

ISLAÇÃO COMISSÕES NOTÍCIAS DOCUMENTAÇÃO PARTICIPE 

gislação do Estado - Permanentes - Agência de Notícias - Biblioteca Digital - Ouvidoria 

.ão Paulo - Membros de Comissões - Redes Sociais - Indicadores e - Audiências Pública 

.çamento - CPIs - TV Assembleia SP Diagnósticos - Banco de Projetos 

os e Decisões da - Relatórios Anuais - Rádio Alesp - Estudos e Manuais - Defenda seus Dire 
p - Atos do presidente - Banco de Imagens - Eleições - Cultura da Paz 
)nstituições - Pesquisa nas Atas das - Símbolos de São Paulo - SOS Racismo 
:gimento Interno Comissões - Links de Interesse - CONSCRE 
>letâneas de Leis - Comissão da Verdade - Parlamento Jovem 
>nstituinte Estadual - Interlegis 
8-89 

http://www.al.sp.gov.br/norma/?id=6680 	 3/4 
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10/02/2017 Lei Complementar n° 846, de 04 de junho de 1998- Assembleia Legislativa do Estado despe, in.aRm 21 	  

Pro N °  01-15 / 2017 

   

f runo Lucchetti 

RE 11.455 

Ficha informativa 

LEI COMPLEMENTAR N° 846, DE 04 DE JUNHO DE 1998 

Dispõe sobre a qualificação de entidades como organizações sociais e dá outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: Faço saber que a Assembléia Legislativa 
decreta e eu promulgo a seguinte lei complementar: 

CAPÍTULO I 
Das Organizações Sociais 

Seção I 
Da Qualificação 

Artigo 1° - O Poder Executivo poderá qualificar como organizações sociais pessoas jurídicas de 
direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas à saúde e à cultura, atendidos 
os requisitos previstos nesta lei complementar. 
Parágrafo único - As pessoas jurídicas de direito privado cujas atividades sejam dirigidas à saúde 
e à cultura, qualificadas pelo Poder Executivo como organizações sociais, serão submetidas ao 
controle externo da Assembléia Legislativa, que o exercerá com o auxílio do Tribunal de Contas do 
Estado, ficando o controle interno a cargo do Poder Executivo. 
Artigo 2° - São requisitos específicos para que as entidades privadas referidas no artigo anterior 
habilitem-se à qualificação como organização social: 
1 - comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre: 
a) natureza social de seus objetivos; 
b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes financeiros 
no desenvolvimento das próprias atividades; 
c) previsão expressa de ter a entidade, como órgãos de deliberação superior e de direção, um 
Conselho de Administração e uma Diretoria, definidos nos termos do Estatuto, assegurado àquele 
omposição e atribuições normativas e de controle básicos previstos nesta lei complementar; 

d) previsão de participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de membros da 
comunidade, de notória capacidade profissional e idoneidade moral; 
e) composição e atribuições da Diretoria da entidade; 
f) obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial do Estado, dos relatórios financeiros e do 
relatório de execução do contrato de gestão; 
g) em caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do estatuto; 
h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio liquido em qualquer hipótese, 
inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou membro da entidade; 
1) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe foram 
destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, em caso de 
extinção ou desqualificação da entidade, ao patrimônio de outra organização social qualificada no 
âmbito do Estado, da mesma área de atuação, ou ao patrimônio do Estado, na proporção dos 
recursos e bens por este alocados; 
II - ter a entidade recebido aprovação em parecer favorável, quanto á conveniência e oportunidade 
de sua qualificação como organização social, do Secretário de Estado da área correspondente e 
do Secretário da Administração e Modernização do Serviço Público. 
Parágrafo único - Somente serão qualificadas como organização social, as entidades que, 
efetivamente, comprovarem possuir serviços próprios de assistência a saúde, há mais de 5 (cinco) 
anos. 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei.com  plementar/1998/1ei.complementar-846-04.06.1998.html 	 1/5 
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Seção II 
Do Conselho de Administração 

Artigo 3° - O Conselho de Administração deve estar estruturado nos termos do respectivo 
estatuto, observados, para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, os seguintes 
critérios básicos: 
I - ser composto por: 
a) até 55 % (cinquenta e cinco por cento) no caso de associação civil, de membros eleitos dentre 
os membros ou os associados; 
b) 35% (trinta e cinco por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do Conselho, 
dentre pessoas de notória capacidade profissional e reconhecida idoneidade moral; 
c) 10% (dez por cento) de membros eleitos pelos empregados da entidade; 
II - os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho que não poderão ser parentes 
consanguíneos ou afins ate o 3° grau do Governador, Vice-Governador e Secretários de Estado, 
terão mandato de quatro anos, admitida uma recondução; 
III - o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser de dois anos, 
segundo critérios estabelecidos no estatuto; 
IV - o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do Conselho, sem direito a voto; 
V - o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, três vezes a cada ano, e 
extraordinariamente, a qualquer tempo; 
VI - os conselheiros não receberão remuneração pelos serviços que, nesta condição, prestarem à 
organização social, ressalvada a ajuda de custo por reunião da qual participem; e 
VII - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a Diretoria da entidade devem renunciar ao 
assumirem às correspondentes funções executivas. 
Artigo 4° - Para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, devem ser incluídas entre 
as atribuições privativas do Conselho de Administração: 
I - aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade; 
II - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos; 
III - designar e dispensar os membros da Diretoria; 
IV - fixar a remuneração dos membros da Diretoria; 
V - aprovar os estatutos, bem como suas alterações e a extinção da entidade por maioria, no 
mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros; 
VI - aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no mínimo, sobre a estrutura, o 
gerenciamento, os cargos e as competências; 
VII - aprovar por maioria, no mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros, o regulamento próprio 
contendo os procedimentos que deve adotar para a contratação de obras e serviços, bem comgrek 
para compras e alienações, e o plano de cargos, salários e benefícios dos empregados dffily 
entidade; 
VIII - aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do contrato de gestão, os relatórios 
gerenciais e de atividades da entidade, elaborados pela Diretoria; e 
IX - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os demonstrativos 
financeiros e contábeis e as contas anuais da entidade, com o auxílio de auditoria externa. 
Artigo 5° - Aos conselheiros, administradores e dirigentes das organizações sociais da saúde é 
vedado exercer cargo de chefia ou função de confiança no Sistema Único de Saúde - SUS. 

Seção III 
Do Contrato de Gestão 

Artigo 6° - Para os efeitos desta lei complementar, entende-se por contrato de gestão o 
instrumento firmado entre o Poder Público e a entidade qualificada como organização social, com 
vistas à formação de uma parceria entre as partes para fomento e execução de atividades 
relativas à área da saúde ou da cultura. 
§ 1° - É dispensável a licitação para a celebração dos contratos de que trata o "caput" deste 
artigo. 
§ 2° - A organização social da saúde deverá observar os princípios do Sistema Único de Saúde, 
expressos no artigo 198 da Constituição Federal e no artigo 7° da Lei n.° 8080, de 19 de setembro 
de 1990. 
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§ 3° - A celebração dos contratos de que trata o "caput" deste artigo, com dis 
de licitação, será precedida de publicação da minuta do contrato de gestão 
pública das organizações sociais, através do Diário Oficial do Estado, p 
interessadas em celebrá-lo possam se apresentar. 
§ 40  - O Poder Público dará publicidade: 
I - da decisão de firmar cada contrato de gestão, indicando as atividad 
executadas; e 
II - das entidades que manifestarem interesse na celebração de cada contrato e gestão. 
§ 50  - É vedada a celebração do contrato previsto neste artigo para a destinação, total ou parcial, 
de bens públicos de qualquer natureza, que estejam ou estiveram, ao tempo da publicação desta 
lei, vinculados à prestação de serviços de assistência à saúde. 
Artigo 7° - O contrato de gestão celebrado pelo Estado, por intermédio da Secretaria de Estado 
da Saúde ou da Cultura conforme sua natureza e objeto, discriminará as atribuições, 
responsabilidades e obrigações do Poder Público e da entidade contratada e será publicado na 
íntegra no Diário Oficial. 
Parágrafo único - O contrato de gestão deve ser submetido, após aprovação do Conselho de 
Administração, ao Secretário de Estado da área competente. 
Artigo 8.° - Na elaboração do contrato de gestão devem ser observados os princípios inscritos no 
artigo 37 da Constituição Federal e no artigo 111 da Constituição Estadual e, também, os 
seguintes preceitos: 
I - especificação do programa de trabalho proposto pela organização social, estipulação das metas 
a serem atingidas e respectivos prazos de execução, bem como previsão expressa dos critérios 
objetivos de avaliação de desempenho a serem utilizados, mediante indicadores de qualidade e 
produtividade; 
II - estipulação dos limites e critérios para a despesa com a remuneração e vantagens de qualquer 
natureza a serem percebidas pelos dirigentes e empregados das organizações sociais, no 
exercício de suas funções; 
III - atendimento à disposição do § 2° do artigo 6° desta lei complementar; e 
IV - atendimento exclusivo aos usuários do Sistema Único de Saúde - SUS, no caso das 
organizações sociais da saúde. 
Parágrafo único - O Secretário de Estado competente deverá definir as demais cláusulas 
necessárias dos contratos de gestão de que for signatário. 

Seção IV 
Da Execução e Fiscalização do Contrato de Gestão 

Artigo 9° - A execução do contrato de gestão celebrado por organização social será fiscalizada 
pelo Secretário de Estado da Saúde ou pela Secretaria de Estado da Cultura, nas áreas 
correspondentes. 
§ 1° - O contrato de gestão deve prever a possibilidade de o Poder Público requerer a 
apresentação pela entidade qualificada, ao término de cada exercício ou a qualquer momento, 
conforme recomende o interesse público, de relatório pertinente à execução do contrato de 
gestão, contendo comparativo específico das metas propostas com os resultados alcançados, 
acompanhado da prestação de contas correspondente ao exercício financeiro, assim como suas 
publicações no Diário Oficial do Estado. 
§ 2° - Os resultados atingidos com a execução do contrato de gestão serão analisados, 
periodicamente por comissão de avaliação indicada pelo Secretário de Estado competente, 
composta por profissionais de notória especialização, que emitirão relatório conclusivo, a ser 
encaminhado àquela autoridade e aos órgãos de controle interno e externo do Estado. 
§ 3 ° - A comissão de avaliação da execução do contrato de gestão das organizações sociais da 
saúde, da qual trata o parágrafo anterior, compor-se-á, dentre outros membros, por 2 (dois) 
integrantes indicados pelo Conselho Estadual de Saúde, reservando-se, também, 2 (duas) vagas 
para membros integrantes da Comissão de Saúde e Higiene da Assembléia Legislativa e deverá 
encaminhar, trimestralmente, relatório de suas atividades à Assembléia Legislativa. 
Artigo 10 - Os responsáveis pela fiscalização da execução do contrato de gestão, ao tomarem 
conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de recursos ou bens de 
origem pública por organização social, dela darão ciência ao Tribunal de Contas e ao Ministério 
Público, para as providências relativas aos respectivos âmbitos de atuação, sob pena de 
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responsabilidade solidária. 
Artigo 11 - Qualquer cidadão, partido político, associação ou entidade sindical é parte legítima 
para denunciar irregularidades cometidas pelas organizações sociais ao Tribunal de Contas ou á 
Assembléia Legislativa. 
Artigo 12 - O balanço e demais prestações de contas da organização social devem, 
necessariamente , ser publicados no Diário Oficial do Estado e analisados pelo Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo. 

Seção V 
Do Fomento ás Atividades Sociais 

Artigo 13 - As entidades qualificadas como organizações sociais ficam declaradas como 
entidades de interesse social e utilidade pública para todos os efeitos legais. 
Artigo 14 - Às organizações sociais serão destinados recursos orçamentários e, eventualmente, 
bens públicos necessários ao cumprimento do contrato de gestão. 
§ 1° - Ficam assegurados ás organizações sociais os créditos previstos no orçamento e as 
respectivas liberações financeiras, de acordo com o cronograma de desembolso previsto no 
contrato de gestão. 
§ 20 - Poderá ser adicionada aos créditos orçamentários destinados ao custeio do contrato de 
gestão, parcela de recursos para fins do disposto no artigo 16 desta lei complementar, desde que 
haja justificativa expressa da necessidade pela organização social. 
§ 3° - Os bens de que trata este artigo serão destinados às organizações sociais, consoante 
cláusula expressa do contrato de gestão. 
§ 4° - Os bens públicos de que trata este artigo não poderão recair em estabelecimentos de saúde 
do Estado, em funcionamento. 
Artigo 15 - Os bens móveis públicos permitidos para uso poderão ser substituídos por outros de 
igual ou maior valor, condicionado a que os novos bens integrem o patrimônio do Estado. 
Parágrafo único - A permuta de que trata o "caput" deste artigo dependerá de previa avaliação do 
bem e expressa autorização do Poder Público. 
Artigo 16 - Fica facultado ao Poder Executivo o afastamento de servidor para as organizações 
sociais, com ônus para a origem. 
§ 1°- Não será incorporada aos vencimentos ou á remuneração de origem do servidor afastado 
qualquer vantagem pecuniária que vier a ser paga pela organização social. 
§ 2° - Não será permitido o pagamento de vantagem pecuniária permanente por organização 
social a servidor afastado com recursos provenientes do contrato de gestão, ressalvada a hipótese 
de adicional relativo ao exercício de função temporária de direção e assessoria. 
Artigo 17 - São extensíveis, no âmbito do Estado, os efeitos dos artigos 13 e 14, § 3°, para as 
entidades qualificadas como organizações sociais pela União, pelos Estados, Distrito Federal e 
Municípios, quando houver reciprocidade e desde que a legislação local não contrarie as normas 
gerais emanadas da União sobre a matéria, os preceitos desta lei complementar, bem como os da 
legislação específica de âmbito estadual. 

Seção VI 
Da Desqualificação 

Artigo 18 - O Poder Executivo poderá proceder à desqualificação da entidade como organização 
social quando verificado o descumprimento das disposições contidas no contrato de gestão. 
§ 1° - A desqualificação será precedida de processo administrativo, assegurado o direito de ampla 
defesa, respondendo os dirigentes da organização social, individual e solidariamente, pelos danos 
ou prejuízos decorrentes de sua ação ou omissão. 
§ 2° - A desqualificação importará reversão dos bens permitidos e do saldo remanescente dos 
recursos financeiros entregues á utilização da organização social, sem prejuízo das sanções 
contratuais penais e civis aplicáveis a espécie. 

CAPÍTULO II 
Das Disposições Finais e Transitórias 
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Artigo 19 - A organização social fará publicar na imprensa e no Diário Oficial 0:190E d9-,1991:013;zo 
máximo de 90 (noventa) dias contados da assinatura do contrato de gestão, reg amento próprio 
contendo os procedimentos que adotará para a contratação de obras e serviços un imoltpara 
compras com emprego de recursos provenientes do Poder Público. 
Artigo 20 - Os Conselheiros e Diretores das organizações sociais, não pod 	KMars  outra 
atividade remunerada com ou sem vínculo empregatício, na mesma entidade. 
Artigo 21 - Nas hipóteses de a entidade pleiteante da habilitação como organi ção social existir 
há mais de 5 (cinco) anos, contados da data da publicação desta lei complemen ar, fica estipulado 
o prazo de 2 (dois) anos para adaptação das normas do respectivo estatuto ao disposto no artigo 
3. 0 , incisos de I a IV. 
Artigo 22 - Fica acrescido parágrafo ao artigo 20 da Lei Complementar n.° 791. de 9 de março de 
1995, do seguinte teor: 
"§ 70  - A habilitação de entidade como organização social e à decorrente relação de parceria com 
o Poder Público, para fomento e execução de atividades relativas à área da saúde, nos termos da 
legislação estadual pertinente, não se aplica o disposto no § 5° deste artigo." 
Artigo 23 - Os requisitos específicos de qualificação das organizações sociais da área de cultura 
serão estabelecidos em decreto do Poder Executivo, a ser editado no prazo de 60 (sessenta) dias 
a contar da publicação desta lei complementar. 
Artigo 24 - Esta lei complementar entrará em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 4 de junho de 1998 
MÁRIO COVAS 
Yoshiaki Nakano 
Secretário da Fazenda 
José da Silva Guedes 
Secretário da Saúde 
Antonio Angarita 
Respondendo pelo Expediente da Secretaria da Cultura 
Fernando Gomez Carmona 
Secretário da Administração e Modernização do Serviço Público 
Fernando Leça 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Antonio Angarita 
Secretário do Governo e Gestão Estratégica 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 4 de junho de 1998. 

LEI COMPLEMENTAR N. 846. DE 4 DE JUNHO DE 1998  

Dispõe sobre a qualificação de entidades como organizações sociais e da outras providências 

Retificação do D.O. de 5-6-98 

Artigo 21 - 	 , na 7° linha 
Onde se lê 	 incisos de I a IV. 
Leia-sern 	 incisos de I a V 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Folha 	4 	 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 Proc. ° 01-15 / 2017 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13241 

Total de referências : 1 

Título: LEI No 13.241 12/12/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua execuçao, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei N 0  539/2001 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 42.423/2002 - Regulamenta o par. 20  do art. 1° desta Lei. (atividade de 
fretamento) ; (ver documento) 
Decreto no 42.736/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 53.887/2013 - Confere nova regulamentação a esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 56.232/2015 - Confere nova regulamentação a esta Lei, revogando a 
regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 41.987/2002 - Dispoe sobre os Serviços Complementares de Transporte Coletivo 
previstos no art. 20, inciso II, desta Lei. 
- Decreto no 42.184/2002 - Dispoe sobre a gestao financeira do Serviço de Transporte 
Coletivo Publico de Passageiros. 
- Decreto no 42.781/2003 - Estabelece disposiçoes transitorias atinentes ao Sistema Integrado 
de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei. 
- Decreto no 43.294/03 - Dispoe sobre o deposito e a venda dos veiculos retidos, apreendidos 
ou removidos, em razao de sua utilizaçao para o transporte remunerado de passageiros sem a 
devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo Transporte S/A a leiloar os veiculos nao retirados 
no prazo legal. 
- Decreto no 46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e gestão do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo, instituído por 
esta Lei. 
- Portaria no 61/2009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculação de programação 
televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo. 
- Lei no 16.010/2014 - Inclui ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, de 
que trata esta Lei, o Sistema de Transporte Público Hidroviário - STPHSP, e dá outras 
providências. 

Alterações: Lei 16.211/2015 - Altera o inciso I do art. 21 desta Lei. 
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LEI No 13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 539/2001, do Executivo) 

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua 
execução, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Art. 1° - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado. 
§ 1° - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja 
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V, 
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
§ 2° - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e 
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à 
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179, 
inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO 
PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 2° - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da 
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município: 
I - Sistema Integrado composto por: 
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros 
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade; 
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que 
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural. 
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com 
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as 
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes: 
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema 
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder 
Público; 
b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à 
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado. 
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente 
consideradas como parte do Subsistema Estrutural. 
Art. 3 0  - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do 
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes: 
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com 
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço; 
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários; 
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança, 
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, 
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes; 
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual; 
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as 
ferrovias metropolitanas; 
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das 

normas técnicas e dos padrões de emissão de poluentes; 
VII - descentralização da gestão dos serviços delegados; 
VIII - estímulo à participação do usuário na fiscalização da prestação dos serviços 
delegados; 
IX - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano da Cidade definidas no Plano 
Diretor, de acordo com o artigo 174 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e, no que 
couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituído pela Lei Federal n 0  10.257, de 10 de julho 
de 2001. 
Art. 40  - No exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e outros instrumentos 
legais com entes públicos ou privados, visando à cooperação técnica. 
CAPÍTULO III 
DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 5 0  - Para os efeitos desta lei, consideram-se: 
I - Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de 
Transportes; 
II - objeto da concessão: delegação da prestação e exploração do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural, dentro dos limites do 
Município, que será condicionada a investimentos em bens reversíveis; 
III - objeto da permissão: delegação, a título precário, da prestação e exploração do Serviço 
de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Local, nos limites do 
Município; 
IV - operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive consórcio de empresas, a 
quem for delegada a execução do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
V - poder concedente e permitente: Poder Público; 
VI - tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário pela utilização 
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
VII - remuneração dos operadores: valor a ser pago aos operadores e definido em 
procedimento licitatório. 
Art. 6° - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por meio de concessão ou 
permissão, a prestação e a exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos 128 e 172 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo: 
I - a concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de empresas brasileiras, 
constituído para o procedimento licitatório; 
II - a permissão, a título precário, será outorgada a pessoa física ou jurídica. 
§ 1° - O disposto no "caput" deste artigo, respeitados os contratos firmados, não impede o 
Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a 
operação direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, mediante prévio 
procedimento licitatório, nos termos do § 1° do artigo 128 da Lei Orgânica do Município, 
aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais disposições legais federais e 
municipais pertinentes. 
§ 2° - Em caráter emergencial e a título precário, o Poder Público poderá utilizar outros 
instrumentos jurídicos para transferir a operação do serviço, objeto do "caput" deste artigo, 
até que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua execução. 
Art. 70  - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou não, 
individualmente ou em consórcio, sob o regime de concessão, a exploração d 
públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiro 
mediante prévio procedimento licitatório. 
Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo não impede o Poder Executivo de 	2 
conceder o uso de próprios municipais para serem utilizados pelo operador diretamentgdia 
exploração do serviço concedido ou em empreendimentos associados, de acordo com ar 
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condições que serão definidas no edital e no contrato. 
Art. 80  - Constituem atribuições do Poder Público: 
I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de Transporte 
Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do Município, 
independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a sua inserção no 
espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema Integrado; 
III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se 
as seguintes diretrizes: 
a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as cláusulas do 
contrato; 
b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço; 
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais; 
d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995; 
e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e 
os contratos; 
h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência, regularidade, 
segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária, manutenção dos 
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com 
deficiência, idosos e gestantes; 
i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que serão 
cientificados das providências tomadas; 
j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio ambiente; 
I) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para 
facilitar o seu acesso aos usuários. 
Parágrafo único - Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder Público 
poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de arquitetura 
consultivas, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do artigo 128 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais 
disposições legais federais e municipais pertinentes. 
Art. 9° - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada 
à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal no 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial: 
I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público; 
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza, 
elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, 
modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização 
pública; 
III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança de 
tarifa; 
IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante 
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as 
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os 
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público; 
V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto 
nas normas regulamentares ou gerais pertinentes; 
VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalações, equipamentos 
e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do 
meio ambiente; 

VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia 
autorização e acompanhamento do Poder Executivo; 
VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder 
Executivo; 
IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários; 
X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações 
previdenciárias, tributárias e trabalhistas. 
Parágrafo únicc.,‘ - Na hipótese dc deflelf.:nelas no Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será 
atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma 
estabelecida em decreto. 
Art. 10 - As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão outorgadas 
mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre 
licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre as 
concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos 
princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade, 
e os princípios básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento 
objetivo. 
§ 10  - No procedimento licitatório de que trata o "caput", o Poder Público poderá conjugar 
uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da concessão. 
§ 20  - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no 
artigo 15 da Lei Federal no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações. 
Art. 11 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e 
econômicos, determinará em especial: 
I - o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação, 
obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei; 
II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se refere cada 
contrato de concessão ou de permissão; 
III - as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais 
adequados para a execução do objeto de cada contrato; 
IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras públicas; 
V - o ônus da delegação, quando existente; 
VI - as formas de remuneração do serviço. 
Art. 12 - A concessão ou permissão de que trata o artigo 6 0  desta lei implicará, 
automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados pelo 
operador, quaisquer que sejam. 
Art. 13 - Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta lei, regulam-se pelas 
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado. 
Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as condições 
para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e das propostas 
a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas no artigo 23 da Lei no 
8.987/95, bem como as a seguir arroladas: 
I - o objeto, seus elementos característicos, e prazos da concessão; 
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a 
data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV - os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, em relação a 
alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da 
prestação do serviço; 
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V - os direitos dos usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do serviço; 
VI - os prazos de início de etapas de execução, conforme o caso; 
VII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica; 
IX - as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o operador e sua forma de 
aplicação; 
X - os critérios e as fórmulas de cálculo das amortizações e depreciações de investimentos 
que se fizerem necessários; 
XI - os bens reversíveis; 
XII - os casos de rescisão; 
XIII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIV - a obrigação do contratado de manter, durante toda a sua execução, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
Art. 14 - Incumbe ao operador a execução do serviço delegado, cabendo-lhe responder por 
todos os prejuízos causados, por dolo ou culpa, devidamente comprovados em processo 
administrativo, ao Poder Público,aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida 
pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade. 
§ 1°- Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, o operador 
poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou 
complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de projetos associados. 
§ 2° - Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se refere o parágrafo 
anterior reger-se-ão pelas normas do direito privado, não se estabelecendo qualquer 
relação jurídica entre os terceiros e o Poder Público. 
§ 30  - A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das 
normas estabelecidas em decreto. 
Art. 15 - É vedada a subconcessão dos serviços delegados. 
Art. 16 - A operadora poderá transferir a concessão e o controle acionário, bem como 
realizar fusões, incorporações e cisões, desde que com a anuência do Poder Público, sob 
pena de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, o pretendente 
deverá: 
I - atender integralmente às exigências estabelecidas no procedimento licitatório que 
precedeu a concessão; 
II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub-rogando-se em 
todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias. 
Art. 17 - Extingue-se a concessão nos seguintes casos: 
I - advento do termo do contrato; 
II - encampação; 
III - caducidade; 
IV - rescisão; 
V - anulação; 
VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do 
titular, no caso de empresa individual. 
§ 1° - Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, 
direitos e privilégios transferidos ao concessionário, conforme previsto no edital e 
estabelecido no contrato. 
§ 2° - Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, 
procedendo-se levantamentos, avaliações e liquidações necessárias. 
§ 30  - Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando-
se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à 
determinação dos montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma 

dos artigos 36 e 37 da Lei n 0  8.987/95. 
§ 40  - Não são considerados bens reversíveis para efeito desta lei: 
I - os veículos e frota de ônibus; 
II - a garagem; 
III - instalações e equipamentos de garagem. 
Art. 18 - A inexecução total ou parcial do contrato de concessão, decorrente de dolo ou 
culpa, comprovados em regular processo administrativo, acarretará, a critério do Poder 
Público, a aplicação das penalidades contratuais, respeitadas as normas convencionadas 
entre as partes. 
§ 10  - A inexecução dos investimentos em bens reversíveis, nos devidos prazos contratuais, 
conforme disposto no inciso I do artigo 21, ensejará, como penalidade, a critério do Poder 
Público, a redução do período de vigência do contrato para 10 (dez) anos ou de seu valor de 
remuneração, reconhecidos os investimentos efetivamente realizados até então. 
§ 2° - Após notificação à empresa operadora, será concedido a esta o direito à ampla defesa 
e ao contraditório. 
Art. 19 - A permissão será revogada: 
I - pela inexecução total ou parcial do contrato, que pode ensejar, a critério do Poder 
Público, a aplicação de sanções contratuais; 
II - por razões de interesse público, obedecida a análise de conveniência e oportunidade do 
Poder Público. 
Art. 20 - A permissão será extinta pelo advento do termo final previsto no contrato. 
Art. 21 - Os prazos de duração dos contratos mencionados nesta lei serão os seguintes: 
I - para a concessão: 15 (quinze) anos, contados da data da assinatura do contrato, 
incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público, desde que 
plenamente cumpridos, no prazos contratuais, os respectivos compromissos de 
investimento em bens reversíveis, ressalvada a hipótese disposta no parágrafo único deste 
artigo; 
II - para a permissão: até 7 (sete) anos, contados da assinatura do contrato, com 
possibilidade de prorrogação por até 3 (três) anos, devidamente justificada pelo Poder 
Público. 
Parágrafo único - Os prazos da concessão poderão ser fixados em até 25 (vinte e cinco) 
anos, contados da data da assinatura do contrato, nos casos de elevados investimentos em 
bens reversíveis. 
Art. 22 - Aos operadores não serão permitidas ameaças de interrupção, nem a solução de 
continuidade ou a deficiência grave na prestação do Serviço de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, que deveráestar permanentemente à disposição do usuário, conforme 
preceitua o artigo 177 da Lei Orgânica do Município. 
Parágrafo único - Para assegurar a adequada prestação do serviço ou para sanar deficiência 
grave na respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, 
regulamentares e legais pertinentes, o Poder Público poderá intervir na operação do serviço. 
Art. 23 - Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito desta lei: 
I - reiterada inobservância dos dispositivos contidos no Regulamento do Serviço, tais como 
os concernentes ao itinerário ou horário determinados, salvo por motivo de força maior; 
II - não atendimento de intimação expedida pelo Poder Público no sentido de retirar de 
circulação veículo julgado em condições comprovadamente inadequadas para o serviço; 
III - o descumprimento, por culpa de empresa contratada, devidamente comprovada em 
processo administrativo, da legislação trabalhista, de modo a comprometer a continuidade 
dos serviços executados; 
IV - a ocorrência de irregularidades dolosas contábeis, fiscais e administrativas - apura 
mediante auditoria, que possam interferir na consecução dos serviços executados; 
V - redução superior a 20% (vinte por cento) dos veículos de transporte de passageiros 
empregados em quaisquer dos serviços, por mais de 48 (quarenta e oito) horas. 
Art. 24 - Do ato da intervenção deverá constar: 	 ni O 
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I - os motivos da intervenção e sua necessidade; 
II - o prazo de intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meses, podendo ser, 
excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias; 
III - as instruções e regras que orientarão a intervenção; 
IV - o nome do interventor que, representando a Municipalidade, coordenará a intervenção. 
Art. 25 - No período de intervenção, a Municipalidade assumirá, total ou parcialmente, o 
serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a operadora utiliza, assim 
entendidos o pc55uai, U5 VeklI1US, as gaiageris, c15 OfiLilldb, C todos OS dellIdiS IIICIUS 

empregados, necessários à operação. 
Art. 26 - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço 
será devolvida à operadora, precedida de prestação de contas pelo interventor, que 
responderá pelos atos praticados durante a sua gestão. 
CAPITULO IV 
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO 
Art. 27 - As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros serão fixadas, 
e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Executivo, obedecido o 
disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município. 
§ 1 0  - Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá observar a somatória da 
arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no edital de licitação e 
auferidas em função da delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por 
terceiros, operadores ou não. 
§ 2o - O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos: 
a) remuneração dos operadores; 
b) despesas de comercialização; 
c) gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
d) fiscalização e planejamento operacional. 
§ 30  - Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas "c" e "d" do parágrafo 2 0  
deste artigo corresponderão a, no máximo, 3,5% (três e meio por cento) das respectivas 
receitas totais. 
§ 4°  - As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes 
na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes específicas de recursos. 
Art. 28 - O operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número de 
passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos pelo Poder Público em 
decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação. 
§ 1 0  - Os valores máximos de remuneração, estabelecidos no edital de licitação, serão 
proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados pelo Poder 
Público. 
§ 20  - A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às condições e 
aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a finalidade de proceder a 
atualização de sua expressão numérica, e ocorrerá nos seguintes termos: 
a) a periodicidade de realização do reajuste será a menor prevista em lei; 
b) o critério para a fixação do valor do reajuste levará em conta o índice de preço que 
melhor reflita a variação econômica dos insumos próprios do setor. 
§ 30  - O Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitação, a 
possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares ou 
acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração. 
§ 40  - As fontes de receita previstas no § 3 0  deste artigo serão obrigatoriamente 
consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
§ 50  - Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da remuneração, a fim de 
manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações: fatos 
supervenientes; fatos conjunturais não previstos na ocasião da realização da licitação e da 

celebração dos contratos. 
CAPITULO V 
DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA 
DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS 
Art. 29 - Sem prejuízo das demais atribuições expressas previstas no seu estatuto social, 
compete à São Paulo Transporte S.A, no tocante ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros: 
I - CidiJUFdl" estudos pdrci d fedilLdÇãO do planejamento do Sistema; 
II - executar a fiscalização da prestação dos serviços; 
III - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a São Paulo 
Transporte S.A. será contratada pelo Poder Público. 
Art. 30 - Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, o Poder 
Público deverá instituir, mediante lei específica, órgão regulador vinculado orçamentária e 
administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Em cada região do Subsistema Local haverá representação de usuários, 
relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, a ser 
regulamentada em decreto. 
Art. 31 - Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei específica, criar sociedade 
de economia mista com a participação dos concessionários do serviço para: 
I - gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
II - reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e melhoria do Sistema; 
III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento. 
Art. 32 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do Município de São Paulo, com o 
objetivo de: 
I - identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para o trânsito e os transportes do 
Município, tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como aquelas em 
desenvolvimento; 
II - identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os projetos de 
desenvolvimento tecnológico e de cooperação técnica; 
III - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento tecnológico e de cooperação 
técnica; 
IV - identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora instituído, além 
daquelas específicas do próprio Sistema de Transportes; 
V - implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações, para delegação dos 
serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
VI - contribuir para as pesquisas científico-tecnológicas nacionais e para a retomada do 
desenvolvimento industrial brasileiro. 
Parágrafo único - Na regulamentação do Programa ora instituído, o Poder Executivo deverá, 
entre outros aspectos: 
I - definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico; 
II - estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado. 
Art. 33 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano, com o objetivo de: 
I - requalificar trabalhadores para novas funções na prestação do serviço de transporte, a 
partir de alterações da implementação do Sistema instituído por esta lei, bem como 
inovações tecnológicas; 
II - requalificar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a prestação de serviço 
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público de qualidade e a educação de trânsito e transporte; 
III - aperfeiçoar, treinar e qualificar os trabalhadores do sistema, abrangendo funções de 
operação, fiscalização, manutenção e administração. 
CAPÍTULO VI 
DAS PENALIDADES 
Art. 34 - A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros, sem a correspondente delegação ou autorização do Poder Público, fundada 
nesta lei e demais normas complementares, será considerada ilegal e caracterizada como 
clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções: 
I - imediata apreensão dos veículos; 
II - multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais); 
III - pagamento dos custos da remoção e de estadia dos veículos, conforme fixado pelo 
Poder Público, nos termos da normatização pertinente. 
§ 1° - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste artigo será devida em 
dobro. 
§ 2° - Fica o Poder Público autorizado a reter o veículo até o pagamento integral de todas as 
quantias devidas pelo infrator. 
§ 3° - O valor da multa, prevista no inciso II deste artigo, será atualizado periodicamente, 
nos termos da legislação municipal pertinente. 
§ 4° - A prestação do serviço de transporte coletivo de outros municípios ou intermunicipal, 
nos limites do Município de São Paulo e sem a sua devida autorização, estará sujeita às 
sanções previstas neste artigo. 
Art. 35 - Pelo não cumprimento das disposições constantes desta lei e das demais normas 
legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei n 0  8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema, as seguintes sanções: 
I - advertência escrita; 
II - multa contratual; 
III - apreensão do veículo; 
IV - afastamento de funcionários; 
V - intervenção, no caso de concessão; 
VI - rescisão do contrato; 
VII - declaração de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - A aplicação das penalidades previstas neste artigo será disciplinada por 
ato do Executivo e constará do edital de licitação e do contrato. 
CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
Art. 36 - Compete ao Poder Público editar os instrumentos normativos necessários à 
regulamentação desta lei. 
Art. 37 - Com a finalidade de implantar novo modelo de organização do Sistema de 
Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a rescindir, total 
ou parcialmente, o contrato de concessão firmado com a São Paulo Transporte S.A, com 
vigência até 30 de outubro de 2007, para prestar e explorar com exclusividade o Serviço 
Público de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo, revertendo-se os 
bens vinculados ao serviço. 
Art. 38 - Durante a implantação do novo modelo de organização do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, e até sua conclusão, a São Paulo Transporte S.A. 
continuará prestando seus serviços, executando as atribuições estabelecidas no seu 
estatuto social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no contrato de prestação de 
serviço firmado com a Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 39 - Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A, com a participação de representantes 
dos concessionários, a gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, prevista no artigo 31 desta lei, até a criação da pessoa jurídica mencionada no 
referido dispositivo. 

Parágrafo único - A São Paulo TransporteS.A. manterá contas bancárias específicas, 
destinadas exclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros. 
Art. 40 - Até que seja instituído o órgão regulador mencionado no artigo 30 desta lei, a 
Secretaria Municipal de Transportes executará as atribuições descritas no mesmo 
dispositivo. 
Art. 41 - As atuais empresas operadoras continuarão executando os serviços contratados, 
com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o advento final de seus 
prazos contratuais. 
Art. 42 - Os novos operadores deverão ter como prioridade na contratação de sua mão-de-
obra os cobradores e motoristas hoje empregados no Sistema, conforme as condições que 
serão estabelecidas no instrumento convocatório de cada licitação. 
Art. 43 - A fim de atender os ditames do inciso V do artigo 3°, o Poder Público incluirá nas 
delegações previstas no artigo 6°, a frota pública de troleibus. 
Art. 44 - Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto nesta lei, serão 
selecionados, inicialmente, em procedimento licitatório próprio e específico, 4.984 (quatro 
mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas físicas, operadores individuais, proprietários ou 
beneficiários únicos de arrendamento mercantil de veículos de transporte coletivo de 
passageiros, organizados ou não em cooperativas, nas delegações para a Operação no 
Subsistema Local. 
I - Nas delegações, de que trata o "caput" deste artigo, para operação no Subsistema Local 
serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores individuais para a 
prestação do serviço por meio de ônibus ou microônibus. 
II - Nos termos do "caput" deste artigo, é autorizada a co-propriedade do veículo de 
transporte coletivo de passageiros. 
III - Na hipótese do inciso anterior, é vedado ao co-proprietário a co-propriedade de mais 
de um veículo de transporte coletivo de passageiros, e somente um dos dois proprietários 
será selecionado e credenciado para a prestação do serviço. 
IV - Ao operador individual selecionado e credenciado é facultada a indicação de um único 
segundo motorista auxiliar, que não poderá ser credenciado para mais de um veículo 
simultaneamente, para a prestação do serviço. 
Parágrafo único - O número das delegações disposto neste artigo estará limitado a 6000 
(seis mil). 
Art. 45 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 46 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial as Leis nos 11.037, de 25 de julho de 1991; 12.328, de 24 de abril 
de 1997; 12.893, de 28 de outubro de 1999; 10.950, de 24 de janeiro de 1991; os incisos 
III e IV do artigo 2° da Lei n. 0  11.851, de 10 de julho de 1995; 12.621, de 4 de maio de 
1998; 13.099, de 08 de dezembro de 2000 e os Decretos nos 29.945, de 25 de julho de 
1991; 33.593, de 12 de agosto de 1993; os incisos III e IV do artigo 2° e seu parágrafo 
único, e artigo 6°, "caput", e seu parágrafo único, do Decreto n 0  36.885, de 28de maio de 
1997; e os Decretos nos 37.021, de 26 de agosto de 1997; 38.663 e 38.664, ambos de 11 
de novembro de 1999; 36.150, de 13 de junho de 1996; 36.407, de 18 de setembro de 
1996; 36.650, de 20 de dezembro de 1996; 36.929, de 19 de junho de 1997; 37.555, de 
05 de agosto de 1998. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de dezembro de 2001, 448° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretária Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2001. 
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RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 14.132 24/01/2006 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispõe sobre a qualificação de entidades sem fins lucrativos como organizações sociais. 
Projeto de Lei No 318/2005 (ver documento) 
EXECUTIVO; José Serra 
Decreto no 47.012/2006 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.453/2006 - Regulamenta os arts. 5° e 8° deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto no 47.544/2006 - Regulamenta o §3 0  do art. 50  desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.462/2008 - Regulamenta os arts. 16 e 16A desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.523/2008 - Regulamenta esta Lei, revogando os Decretos nos 47.012/2006, 
47.453/2006 e 47.544/2006.; (ver documento) 
Decreto no 52.858/2011 - Regulamenta esta Lei, revogando regulamentações anteriores. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei no 16.610/2017 - Revoga os incisos IV e VI do art. 4° desta Lei. (ver documento) 
- Decreto no 46.979/2006 - Dispõe sobre o fomento à execução de atividades de interesse 
público, com base na Lei Federal no 9.790/1999, que regula a qualificação de pessoas 
jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, como Organizações da Sociedade Civil de 
Interesse Público. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 130.726-0 - Por meio do Acórdão publicado em 
17/04/2007, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, analisou o mérito e 
julgou improcedente a ação movida pelo Diretório Estadual do Partido dos Trabalhadores com 
o objetivo de declarar a inconstitucionalidade desta Lei. Tal decisão ainda não transitou em 
julgado. DOC 28/07/2010 p. 108 c. 4. 
Lei 14.482/2007 - Altera o art. 5° desta Lei.; Lei 14.664/2007 - Altera esta Lei.; Lei 
14.669/2008 - Acrescenta §40  ao art. 16 e o art. 16A a esta Lei.; Lei 15.380/2011 - Altera o 
caput do art. 1 0  desta Lei. 
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LEI N 0  14.132, DE 24 DE JANEIRO DE 2006 
(Projeto de Lei n 0  318/05, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a qualificação de entidades sem fins lucrativos como organizações 
sociais. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de janeiro de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O Poder Executivo qualificará como organizações sociais pessoas jurídicas de 
direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas à saúde, atendidos 
os requisitos previstos nesta lei. 
Parágrafo único. As pessoas jurídicas de direito privado cujas atividades sejam 
dirigidas àquelas relacionadas no "caput" deste artigo, qualificadas pelo Poder 
Executivo como organizações sociais, serão submetidas ao controle externo da Câmara 
Municipal, que o exercerá com o auxílio do Tribunal de Contas do Município, ficando o 
controle interno a cargo do Poder Executivo. 
Art. 2° São requisitos específicos para que as entidades privadas referidas no art. 1° 
desta lei habilitem-se à qualificação como organização social: 
I - comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre: 
a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação; 
b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes 
financeiros no desenvolvimento das próprias atividades; 
c) ter, como órgãos de deliberação superior e de direção, um conselho de 
administração e uma diretoria definidos nos termos do estatuto, asseguradas àquele 
composição e atribuições normativas e de controle básicas previstas nesta lei; 
d) participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de representantes dos 
empregados da entidade e de membros de notória capacidade profissional e 
idoneidade moral; 
e) composição e atribuições da diretoria; 
f) obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial do Município, dos relatórios 
financeiros e do relatório de execução do contrato de gestão; 
g) no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do estatuto; 
h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em qualquer 
hipótese, inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou 
membro da entidade; 
i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe 
foram destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas 
atividades, em caso de extinção ou desqualificação, ao patrimônio de outra 
organização social qualificada no âmbito do Município de São Paulo, da mesma área de 
atuação, ou ao patrimônio do Município, na proporção dos recursos e bens por ele 
alocados nos termos do contrato de gestão; 
II - haver aprovação, quanto ao cumprimento integral dos requisitos para sua 
qualificação, do Secretário ou Titular do órgão supervisor ou regulador da área de 
atividade correspondente ao seu objeto social, bem como do Secretário Municipal de 
Gestão. 
Parágrafo único. Somente serão qualificadas como organização social as entidades 
que, efetivamente, comprovarem o desenvolvimento da atividade descrita no "caput" 
do art. 1° desta lei há mais de 5 (cinco) anos. 

DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
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Art. 3° O Conselho de Administração deve estar estruturado nos termos do respectivo 
estatuto, observados, para fins de atendimento dos requisitos de qualificação, os 
seguintes critérios básicos: 
I - ser composto por: 
a) 55% (cinqüenta e cinco por cento), no caso de associação civil, de membros eleitos 
dentre os membros ou os associados; 
b) 35% (trinta e cinco por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do 
Conselho, dentre pessoas de notória capacidade profissional e reconhecida idoneidade 
moral; 
c) 10% (dez por cento) de membros eleitos pelos empregados da entidade; 
II - os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho terão mandato de 4 
(quatro) anos, admitida uma recondução; 
III - o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser de 2 
(dois) anos, segundo critérios estabelecidos no estatuto; 
IV - o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do Conselho, sem 
direito a voto; 
V - o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, 3 (três) vezes a cada ano e, 
extraordinariamente, a qualquer tempo; 
VI - os conselheiros não receberão remuneração pelos serviços que, nesta condição, 
prestarem à organização social, ressalvada a ajuda de custo por reunião da qual 
participem; 
VII - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a diretoria da entidade devem 
renunciar ao assumirem as correspondentes funções executivas. 
Art. 4 0  Para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, devem ser incluídas, 
dentre as atribuições privativas do Conselho de Administração, as seguintes: 
I - fixar o âmbito de atuação da entidade, para consecução do seu objeto; 
II - aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade; 
III - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos; 
IV - designar e dispensar os membros da diretoria; 
V - fixar a remuneração dos membros da diretoria; 
VI - aprovar os estatutos, bem como suas alterações, e a extinção da entidade por 
maioria, no mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros; 
VII - aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no mínimo, sobre a 
estrutura, o gerenciamento, os cargos e as competências; 
VIII - aprovar por maioria, no mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros, o 
regulamento próprio contendo os procedimentos que deve adotar para a contratação 
de obras e serviços, bem como para compras e alienações, e o plano de cargos, 
salários e benefícios dos empregados da entidade; 
IX - aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do contrato de gestão, os 
relatórios gerenciais e de atividades da entidade, elaborados pela diretoria; 
X - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os 
demonstrativos financeiros e contábeis e as contas anuais da entidade, com o auxílio 
de auditoria externa. 

DO CONTRATO DE GESTÃO 

Art. 5 0  Para os efeitos desta lei, entende-se por contrato de gestão o instrumento 
firmado entre o Poder Público e a entidade qualificada como organização social, com 
vistas à formação de parceria entre as partes para fomento e execução de atividade 
relativa à relacionada em seu art. 1 0 . 
§ 1 0  É dispensável a licitação para a celebração dos contratos de que trata o "caput" 
deste artigo, nos termos do art. 24, inciso XXIV, da Lei Federal no 8.666, de 21 de 
junho de 1993, com a redação dada pela Lei Federal no 9.648, de 27 de maio de 1998. 
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§ 2° O Poder Público dará publicidade da decisão de firmar cada contrato de gestão, 
indicando as atividades que deverão ser executadas, nos termos do art. 1° desta lei. 
§ 3 0  A celebração do contrato de gestão será precedida de processo seletivo, quando 
houver mais de uma entidade qualificada para prestar o serviço objeto da parceria, nos 
termos do regulamento. 
Art. 6° O contrato de gestão celebrado pelo Município discriminará as atribuições, 
responsabilidades e obrigações do Poder Público e da entidade contratada e será 
publicado na íntegra no Diário Oficial do Município. 
Parágrafo único. O contrato de gestão deve ser submetido, após aprovação do 
Conselho de Administração, ao Secretário Municipal de Saúde, bem como à respectiva 
Comissão de Avaliação prevista no art. 8°. 
Art. 7° Na elaboração do contrato de gestão, devem ser observados os princípios 
inscritos no art. 37 da Constituição Federal e no art. 81 da Lei Orgânica do Município 
de São Paulo e, também, os seguintes preceitos: 
I - especificação do programa de trabalho proposto pela organização social, estipulação 
das metas a serem atingidas e respectivos prazos de execução, quando for pertinente, 
bem como previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação de desempenho a 
serem utilizados, mediante indicadores de qualidade e produtividade; 
II - estipulação dos limites e critérios para a despesa com a remuneração e vantagens 
de qualquer natureza a serem percebidas pelos dirigentes e empregados das 
organizações sociais, no exercício de suas funções. 
Parágrafo único. O Secretário Municipal de Saúde deverá definir as demais cláusulas 
necessárias dos contratos de gestão de que for signatário. 

DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO DE GESTÃO 

Art. 8° O Secretário Municipal de Saúde presidirá uma Comissão de Avaliação, a qual 
será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução dos contratos de 
gestão celebrados por organizações sociais no âmbito de sua competência. 
§ 1° A Comissão de Avaliação será composta, além do Presidente, por: 
I - dois membros da sociedade civil, escolhidos dentre os membros do Conselho 
Municipal de Saúde ou dos Conselhos Gestores dos equipamentos incluídos nos 
Contratos de Gestão, quando existirem, ou pelo Prefeito; 
II - um membro indicado pela Câmara Municipal de São Paulo e 
III - três membros indicados pelo Poder Executivo, com notória capacidade e adequada 
qualificação. 
§ 2° A entidade qualificada apresentará à Comissão de Avaliação, ao término de cada 
exercício ou a qualquer momento, conforme recomende o interesse público, relatório 
pertinente à execução do contrato de gestão, contendo comparativo específico das 
metas propostas com os resultados alcançados, acompanhado da prestação de contas 
correspondente ao exercício financeiro. 
§ 3° Sem prejuízo do disposto no § 2°, os resultados atingidos com a execução do 
contrato de gestão devem ser analisados, periodicamente, pela Comissão de Avaliação 
prevista no "caput". 
§ 4° A Comissão deverá encaminhar à autoridade supervisora relatório conclusivo 
sobre a avaliação procedida. 
§ 5° O Poder Executivo regulamentará a instalação e o funcionamento da Comissão de 
Avaliação. 
Art. 9° Os responsáveis pela fiscalização da execução do contrato de gestão, ao 
tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de 
recursos ou bens de origem pública por organização social, dela darão ciência ao 
Tribunal de Contas do Município e ao Ministério Público, para as providências relativas 
aos respectivos âmbitos de atuação, sob pena de responsabilidade solidária. 
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Art. 10. Sem prejuízo da medida a que se refere o art. 9 0  desta lei, quando assim 
exigir a gravidade dos fatos ou o interesse público, havendo indícios fundados de 
malversação de bens ou recursos de origem pública, os responsáveis pela fiscalização 
representarão ao Ministério Público e comunicarão à Procuradoria Geral do Município 
para que requeira ao juízo competente a decretação da indisponibilidade dos bens da 
entidade e c seqüestro dos bens dos seus dirigentes, bem como de agente público ou 
terceiro, que possam ter enriquecido ilicitamente ou causado dano ao patrimônio 
público. 
Art. 11. Até o término de eventual ação, o Poder Público permanecerá como 
depositário e gestor dos bens e valores seqüestrados ou indisponíveis e zelará pela 
continuidade das atividades sociais da entidade. 
Art. 12. O balanço e demais prestações de contas da organização social devem, 
necessariamente, ser publicados no Diário Oficial do Município e analisados pelo 
Tribunal de Contas do Município de São Paulo. 

DO FOMENTO ÀS ATIVIDADES SOCIAIS 

Art. 13. As entidades qualificadas como organizações sociais ficam declaradas como 
entidades de interesse social e utilidade pública, para todos os efeitos legais. 
Art. 14. Às organizações sociais poderão ser destinados recursos orçamentários e bens 
públicos necessários ao cumprimento do contrato de gestão. 
§ 1 0  São assegurados às organizações sociais os créditos previstos no orçamento e as 
respectivas liberações financeiras, de acordo com o cronograma de desembolso 
previsto no contrato de gestão. 
§ 2 0  Poderá ser adicionada aos créditos orçamentários destinados ao custeio do 
contrato de gestão parcela de recursos para compensar afastamento de servidor 
cedido, desde que haja justificativa expressa da necessidade pela organização social. 
§ 3 0  Os bens de que trata este artigo serão destinados às organizações sociais, 
dispensada licitação, mediante permissão de uso, consoante cláusula expressa do 
contrato de gestão. 
Art. 15. Os bens móveis públicos permitidos para uso poderão ser permutados por 
outros de igual ou maior valor, desde que os novos bens integrem o patrimônio do 
Município. 
Parágrafo único. A permuta a que se refere este artigo dependerá de prévia avaliação 
do bem e expressa autorização do Poder Público. 
Art. 16. Fica facultado ao Poder Executivo o afastamento de servidor para as 
organizações sociais, com ônus para a origem. 
§ 1 0  Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de origem do servidor 
afastado qualquer vantagem pecuniária que vier a ser paga pela organização social. 
§ 20  Não será permitido o pagamento de vantagem pecuniária permanente por 
organização social a servidor afastado com recursos provenientes do contrato de 
gestão, ressalvada a hipótese de adicional relativo ao exercício de função temporária 
de direção e assessoria. 
§ 3 0  O servidor afastado perceberá as vantagens do cargo a que fizer jus no órgão de 
origem. 
Art. 17. São extensíveis, no âmbito do Município de São Paulo, os efeitos do art. 13 e 
do § 3 0  do art. 14, ambos desta lei, para as entidades qualificadas como organizações 
sociais pela União, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, quando houver 
reciprocidade e desde que a legislação local não contrarie as normas gerais emanadas 
da União sobre a matéria, os preceitos desta lei, bem como os da legislação específica 
de âmbito municipal. 
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Art. 18. O Poder Executivo poderá proceder à desqualificação da entidade como 
organização social quando verificado o descumprinnento das disposições contidas no 
contrato de gestão. 
§ 1° A desqualificação será precedida de processo administrativo, conduzido por 
Comissão Especial a ser designada pelo Chefe do Executivo, assegurado o direito de 
ampla defesa, respondendo os dirigentes da organização social, individual e 
solidariamente, pelos danos ou prejuízos decorrentes de sua ação ou omissão. 
§ 2° A desqualificação importará reversão dos bens permitidos e do saldo 
remanescente dos recursos financeiros entregues à utilização da organização social, 
sem prejuízo das sanções contratuais, penais e civis aplicáveis à espécie. 
Art. 19. A organização social fará publicar na imprensa e no Diário Oficial do Município, 
no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da assinatura do contrato de gestão, 
regulamento próprio contendo os procedimentos que adotará para a contratação de 
obras e serviços, bem como para compras com emprego de recursos provenientes do 
Poder Público. 
Art. 20. Os Conselheiros e Diretores das organizações sociais não poderão exercer 
outra atividade remunerada, com ou sem vínculo empregatício, na mesma entidade. 
Art. 21. Na hipótese de a entidade pleiteante da habilitação como organização social 
existir há mais de 5 (cinco) anos, contados da data da publicação desta lei, fica 
estipulado o prazo de 4 (quatro) anos para adaptação das normas do respectivo 
estatuto ao disposto no art. 3°, incisos I a IV, desta lei. 
Art. 22. Sem prejuízo do disposto nesta lei, poderão ser estabelecidos em decreto 
outros requisitos de qualificação de organizações sociais. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 24. (VETADO) 
§ 1° (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
Art. 25. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de janeiro de 2006, 452° da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de janeiro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 46.979, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2006 
Dispõe sobre o fomento à execução de atividades de interesse público, com base na 
Lei Federal no 9.790, de 23 de março de 1999, que regula a qualificação de pessoas 
jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, como Organizações da Sociedade Civil 
de Interesse Público. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de estimular, no âmbito da Administração Pública 
Municipal, a adoção de formas inovadoras de gestão, com vistas à plena realização do 
princípio da eficiência, dotando as políticas públicas e os objetivos estratégicos 
estabelecidos para os seus diferentes setores da necessária agilidade e eficácia, bem 
como de procedimentos, critérios e instrumentos que propiciem a solução mais 
adequada e vantajosa, tanto no tocante ao controle público da prestação de contas, 
como na avaliação dos resultados alcançados, 
DECRETA: 
Art. 1o. Ficam reconhecidas, no âmbito do Município de São Paulo, as entidades 
qualificadas pelo Ministério da Justiça como Organização da Sociedade Civil de 
Interesse Público - OSCIPs, aptas ao desenvolvimento, em regime de cooperação, de 
projetos pertinentes às áreas enumeradas no artigo 3 0  da Lei Federal no 9.790, de 23 
de março de 1999. 
§ 1 0 . A formalização da gestão compartilhada dos projetos se dará por Termo de 
Parceria, conforme minuta padrão constante do Anexo Único deste decreto. 
§ 2 0 . O Termo de Parceria referido no § 1 12  deste artigo poderá ser ajustado às 
necessidades específicas de cada órgão da Administração Direta, mediante prévia 
anuência e orientação da Secretaria Municipal de Gestão, respeitadas as cláusulas 
essenciais estabelecidas pelo § 2 0  do artigo 10 da Lei Federal no 9.790, de 1999. 
Art. 2o. Para os fins deste decreto, a escolha da OSCIP dar-se-á mediante concurso de 
projetos, a ser realizado pelo órgão interessado da Administração Direta, observadas 
as normas gerais da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, e respectivas 
alterações. 
Parágrafo único. O concurso de projetos somente poderá ser dispensado se a entidade 
enquadrar-se nas hipóteses previstas nos artigos 24 e 25 da Lei Federal no 8.666, de 
1993, obedecidos os requisitos e formalidades neles estabelecidos. 
Art. 3o. Somente poderão participar da gestão compartilhada de projetos as OSCIPs 
que não estejam em mora com a prestação de contas de recursos recebidos de outras 
esferas de Governo e que não tenham sido declaradas inidôneas pela Administração 
Pública ou punidas com suspensão do direito de firmar parcerias ou outros ajustes com 
a Prefeitura do Município de São Paulo. 
Art. 4o. Aos titulares dos órgãos da Administração Direta compete: 
I - autorizar a gestão compartilhada de projeto previamente definido, justificando sua 
necessidade e oportunidade; 
II - designar Comissão Especial para proceder ao concurso de projetos das OSCIPs e 
homologar sua decisão; 
III - aprovar o Programa de Trabalho; 
IV - designar Comissão de Avaliação para o acompanhamento e a fiscalização da 
execução de cada Programa de Trabalho; 
V - celebrar Termo de Parceria, observadas as disposições dos §§ 1 0  e 2 0  do artigo 1 0  
deste decreto; 
VI - autorizar a prorrogação do prazo dos ajustes, na forma da legislação pertinente, 
desde que devidamente caracterizada a necessidade. 
Parágrafo único. A Comissão de Avaliação deverá encaminhar, ao titular do órgão, 
relatórios bimestrais conclusivos sobre as avaliações procedidas. 
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Art. 50 . Incumbirá à Secretaria Municipal de Gestão definir e implantar o Cadastro 
Municipal Único das OSCIPs interessadas, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) 
dias contados da data de publicação deste decreto. 
Parágrafo único. A partir de sua implantação, o cadastramento a que se refere o 
"caput" deste artigo constituirá pré-requisito para a seleção das OSCIPs e o 
estabelecimento de vínculos com a Administração Municipal, em regime de 
cooperação, visando o desenvolvimento de programas e projetos de gestão que se 
coadunem com suas finalidades. 
Art. 60 . A Secretaria Municipal de Gestão editará as instruções complementares 
necessárias ao cumprimento deste decreto. 
Art 7 0 . As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão à conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2006, 453° da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
JANUARIO MONTONE, Secretário Municipal de Gestão 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 

ANEXO ÚNICO AO DECRETO No 46.979, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2006 
TERMO DE PARCERIA QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO 
PAULO, POR INTERMÉDIO DO 	 (identificar ÓRGÃO), E A 

(identificar OSCIP) 
A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO/  por intermédio do 	  
(Órgão), doravante denominado PARCEIRO PUBLICO, com sede na 	  
(endereço completo), neste ato representado pelo 	  (Titular do 
Orgão), 	 (nome e qualificação) doravante denominada PARCEIRO 
PÚBLICO e a 	 (razão social da OSCIP), doravante denominada 
OSCIP, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, CNPJ no  
qualificada como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, conforme consta 
do Processo cio Ministério da Justiça no  e do Despacho da Secretaria Nacional 
de Justiça, de 	/ 	/ , publicado no Diário Oficial da União de 	/ 	/ , sediada na 
	  (endereço completo), neste ato representada, na forma 
de seu estatuto, por 	 , (qualificar representante da OSCIP), com 
fundamento na Lei Federal no 9.790, de 23 de março de 1999, à luz do Decreto 
Federal no 3.100, de 30 de junho de 1999, e com base no Decreto no 46.979, de 6 , 
de fevereiro de 2006, resolvem firmar o presente TERMO DE PARCERIA, que será 
regido pelas seguintes cláusulas e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
DO OBJETO 

O presente TERMO DE PARCERIA tem por objeto a execução do 
	 (identificar o objeto em conformidade com o Programa 
de Trabalho), que se realizará por meio do estabelecimento de vínculo de cooperação 
entre os PARCEIROS. 

Subcláusula Única 
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METAS CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 
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O Programa de Trabalho poderá ser revisto de comum acordo entre os PARCEIROS, 
por meio de: 
I - registro por simples apostila, dispensando-se a celebração de Termo Aditivo, 
quando se tratar de ajustes que não acarretem alteração dos valores definidos na 
Cláusula Quarta; 
II - celebração de Termo Aditivo, quando se tratar de ajustes que impliquem alteração 
dos valores definidos na referida Cláusula Quarta deste instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA 
DO PROGRAMA DE TRABALHO, DAS METAS, DOS INDICADORES DE DESEMPENHO E 
DA PREVISÃO DE RECEITAS E DESPESAS 

O detalhamento dos objetivos do Projeto ora pactuado consta do Programa de 
Trabalho proposto pela OSCIP e aprovado pelo PARCEIRO PÚBLICO, conforme Processo 
Administrativo no 	 , que integra este TERMO DE PARCERIA, 
independentemente de transcrição. 

Subcláusula Primeira 

As metas a serem atingidas e o cronograma de execução do Projeto ficam 
estabelecidos, de comum acordo, na seguinte conformidade: 
(Exemplo): 

Subcláusula Segunda 

Os PARCEIROS acordam em estabelecer os seguintes critérios de avaliação de 
desempenho, com os respectivos indicadores de resultados: 
(Exemplo): 

CRITÉRIOS 
	

INDICADORES 

CLÁUSULA TERCEIRA 
DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES 

Constituem responsabilidades e obrigações, além dos outros compromissos assumidos 
neste TERMO DE PARCERIA: 
I - da OSCIP 
a) executar com fidelidade o Programa de Trabalho aprovado pelo PARCEIRO PÚBLICO, 
zelando pela boa qualidade das ações e serviços prestados e buscando o 
aprimoramento constante da eficiência, eficácia, efetividade e economicidade em suas 
atividades; 
b) observar, no curso da execução de suas atividades, as orientações emanadas pelo 
PARCEIRO PÚBLICO, elaboradas com base no acompanhamento e supervisão; 
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c) responsabilizar-se, integralmente, pelos encargos de natureza trabalhista e 
previdenciária, referentes aos recursos humanos empregados na execução do objeto 
deste TERMO DE PARCERIA, inclusive os eventualmente decorrentes do ajuizannento 
de demandas judiciais, bem como por todos os ônus tributários ou extraordinários, 
devidos em função do presente ajuste, excluída qualquer responsabilidade solidária ou 
subsidiária do PARCEIRO PÚBLICO; 
d) promover„ até 28 de fevereiro de cada ano, a publicação integral, no Diário Oficial 
da Cidade, de extrato de relatório de execução física e financeira do TERMO DE 
PARCERIA, nos moldes do Anexo II do Decreto Federal no 3.100, de 30 de junho de 
1999; 
e) publicar, no prazo máximo de trinta dias, contados da assinatura deste TERMO DE 
PARCERIA, regulamento próprio, contendo os procedimentos a serem adotados para a 
contratação de aquisição de quaisquer bens, obras e/ou prestação de serviços, 
observados os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
economicidade e eficiência; 
f) movimentar os recursos financeiros, objeto deste TERMO DE PARCERIA, em conta 
bancária específica, indicada pelo PARCEIRO PÚBLICO. 
II - do PARCEIRO PÚBLICO 
a) acompanhar, supervisionar e fiscalizar a execução deste TERMO DE PARCERIA, de 
acordo com o Programa de Trabalho aprovado e com a legislação vigente; 
b) repassar os recursos financeiros à OSCIP nos termos estabelecidos na Cláusula 
Quarta; 
c) publicar, rio Diário Oficial da Cidade, extrato deste TERMO DE PARCERIA e de seus 
eventuais Termos Aditivos e/ou apostilamentos, no prazo máximo de quinze dias após 
sua assinatura, na forma do Anexo I do Decreto Federal no 3.100, de 1999; 
d) designar a Comissão de Avaliação, nos termos do inciso IV do artigo 4 0  do Decreto 
Municipal no 46.979, de 2006, para os fins previstos na legislação aplicável, no 
Programa de Trabalho e nas cláusulas deste TERMO DE PARCERIA; 
e) no âmbito de suas específicas atribuições, prestar o apoio necessário à OSCIP, com 
vistas ao integral aperfeiçoamento do objeto avençado neste TERMO DE PARCERIA. 

Subcláusula Primeira 

Será responsável pela boa administração e aplicação dos recursos recebidos, o 
representante da OSCIP,  , (qualificar), cujo nome também 
constará do extrato deste TERMO DE PARCERIA a ser publicado pelo PARCEIRO 
PÚBLICO, de acordo com o Anexo I do Decreto Federal no 3.100, de 1999. 

Subcláusula Segunda 

Fica a OSCIP responsável pela abertura de conta bancária específica, no Banco 
	  para a movimentação dos recursos financeiros necessários à 
execução deste TERMO DE PARCERIA. 

CLÁUSULA QUARTA 
DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Para a consecução do objeto e o cumprimento das metas estabelecidas neste TERMO 
DE PARCERIA, o PARCEIRO PÚBLICO estimou o valor global de R$ 	  
	 ), a ser repassado à OSCIP, de acordo com o seguinte 

cronograma de desembolso: 
(Exemplo): 
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VALOR DATA CONDIÇÕES 
ia Parcela 	 Na assinatura do Termo de Parceria 
2a Parcela 
3a Parcela 	 Desde que as metas da ia  parcela tenham sido alcançadas, 
conforme Subcláusula Sexta. 

Subcláusula Primeira 

O PARCEIRO PÚBLICO, no processo de acompanhamento e supervisão deste TERMO 
DE PARCERIA, poderá recomendar a modificação de valores e a revisão das metas 
pactuadas, ou, ainda, o reexame das metas e a alteração do valor global pactuado, 
tendo como base o custo relativo, desde que devidamente justificada a medida e 
aceita pelos PARCEIROS, de comum acordo, devendo, nesses casos, serem celebrados 
Termos Aditivos. 

Subcláusula Segunda 

Os recursos repassados pelo PARCEIRO PÚBLICO à OSCIP, enquanto não utilizados, 
serão, sempre que possível, aplicados no mercado financeiro, devendo os resultados 
dessa aplicação ser demonstrados e revertidos exclusivamente à execução do objeto 
deste TERMO DE PARCERIA. 

Subcláusula Terceira 

As despesas decorrentes da execução deste TERMO DE PARCERIA correrão à conta do 
orçamento vigente, 	  (identificar a classificação 
programática e econômica da despesa, número e data da nota de empenho), e as 
despesas relativas a exercícios futuros correrão à conta dos respectivos orçamentos, 
devendo os créditos e empenhos ser indicados por meio de: 
I - registro por simples apostila, dispensando-se a celebração de Termo Aditivo, 
quando se tratar apenas da indicação da dotação orçamentária para o novo exercício, 
mantida a programação anteriormente aprovada; 
II - celebração de Termo Aditivo, quando houver alteração dos valores globais 
definidos no "caput" desta Cláusula. 

Subcláusula Quarta 

A liberação de recursos, a partir da segunda parcela, inclusive, ficará condicionada à 
comprovação das metas para o período correspondente à parcela imediatamente 
anterior à última liberação, mediante apresentação dos documentos constantes dos 
incisos I e IV do art. 12 do Decreto Federal no 3.100, de 1999. 

CLÁUSULA QUINTA 
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

A OSCIP elaborará e apresentará ao PARCEIRO PÚBLICO a prestação de contas do 
adinnplemento do objeto e de todos os recursos e bens de origem pública recebidos por 
força deste TERMO DE PARCERIA, até sessenta dias após o seu término, na hipótese 
do Termo de Parceria ser inferior ao ano fiscal, ou até 28 de fevereiro do exercício 
subseqüente, na hipótese do Termo de Parceria ultrapassar o ano fiscal, e, a qualquer 
tempo, por solicitação do PARCEIRO PÚBLICO. 

Subcláusula Primeira 
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A OSCIP deverá entregar ao PARCEIRO PÚBLICO a prestação de contas instruída com 
os seguintes documentos: 
I - relatório sobre a execução do objeto do TERMO DE PARCERIA, contendo 
comparativo entre as metas propostas e os resultados alcançados; 
II - demonstrativo integral da receita e das despesas realizadas na execução do 
objetd, que tenham por base os recursos públicos, bem como, em sendo o caso e após 
a devida autorização do PARCEIRO PÚBLICO, demonstrativo de igual teor dos recursos 
da própria OSCIP, assinados, em qualquer hipótese, pelo contador e pelo responsável 
da OSCIP, indicado na Subcláusula Primeira da Cláusula Terceira; 
III - extrato da execução física e financeira publicado no Diário Oficial da Cidade, na 
forma do Anexo II do Decreto 3.100, de 1999; 
IV - parecer e relatório de auditoria independente, contratada para exame contábil e 
pericial da aplicação dos recursos públicos repassados. 

Subcláusula Segunda 

Os originais dos documentos comprobatórios das receitas e despesas constantes dos 
demonstrativos de que trata o inciso II da Subcláusula Primeira deverão ser 
arquivados na sede da OSCIP, pelo prazo de dez anos. 

Subcláusula Terceira 

Os responsáveis pela fiscalização deste TERMO DE PARCERIA, ao tomarem 
conhecimento de eventual irregularidade ou ilegalidade na utilização dos recursos ou 
bens de origem pública, por parte da OSCIP, deverão dar imediata ciência ao Tribunal 
de Contas do Município e ao Ministério Público, sob pena de responsabilidade solidária, 
consoante o disposto no artigo 12 da Lei no 9.790, de 1999. 

CLÁUSULA SEXTA 
DA AVALIAÇÃO DE RESULTADOS 

Os resultados atingidos com a execução deste TERMO DE PARCERIA deverão ser 
analisados pela Comissão de Avaliação, que emitirá bimestralmente relatório 
comparativo e conclusivo, de acordo com o Programa de Trabalho, com base nos 
indicadores de desempenho estabelecidos na Cláusula Segunda deste instrumento, 
encaminhando-o ao titular do órgão, nos termos do parágrafo único do artigo 4 0  do 
Decreto no 46.979, de 6 de fevereiro de 2006. 

CLÁUSULA SÉTIMA 
DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

O presente TERMO DE PARCERIA vigorará por 
partir da data de sua assinatura. 

Subcláusula Primeira 

 

	 ),a 

 

Findo o prazo de vigência e havendo adimplemento do objeto, bem como excedentes 
financeiros disponíveis repassados à OSCIP, o PARCEIRO PÚBLICO poderá, com base 
em indicação da Comissão de Avaliação e na apresentação pela OSCIP de Programa de 
Trabalho de caráter suplementar, prorrogar este TERMO DE PARCERIA, mediante 
registro, em tempo hábil, por simples apostila, ou determinar a devolução do saldo 
financeiro disponível. 
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Folha 36 	 

Pr c. N° 01-15 / 2017 

Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

Subcláusula Segunda 

Findo o prazo de vigência do TERMO DE PARCERIA e havendo pendências justificadas 
no adimplemento do objeto, bem como restando desembolsos financeiros a serem 
repassados pelo PARCEIRO PÚBLICO à OSCIP, este TERMO DE PARCERIA poderá ser 
prorrogado, mediante Termo Aditivo, por indicação da Comissão de Avaliação, 
mediante a necessária motivação. 

Subcláusula Terceira 

Havendo pendência no adimplennento do objeto, bem como existindo ou não 
excedentes financeiros à OSCIP, o PARCEIRO PUBLICO poderá, mediante a devida 
justificativa, desde que não haja alocação de recursos públicos adicionais, prorrogar 
este TERMO DE PARCERIA, com a celebração de Termo Aditivo, por indicação da 
Comissão de Avaliação, ou providenciar para que sejam devolvidos os recursos 
transferidos, adotando as medidas cabíveis. 

Subcláusula Quarta 

Nas situações previstas nas Subcláusulas Primeira, Segunda e Terceira, a Comissão de 
Avaliação deverá se pronunciar até trinta dias antes do término deste TERMO DE 
PARCERIA, para que o PARCEIRO PÚBLICO possa decidir sobre a sua prorrogação ou 
não. 

CLÁUSULA OITAVA 
DA RESCISÃO 

O presente TERMO DE PARCERIA poderá vir a ser rescindido pelo PARCEIRO PÚBLICO 
se assim recomendar o interesse público ou se houver descumprimento, ainda que 
parcial, das Cláusulas ora pactuadas, ou, finalmente, se a OSCIP perder, por qualquer 
razão, a qualificação como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público. 

Subcláusula Única 

O presente TERMO DE PARCERIA poderá também ser resolvido, por acordo entre os 
PARCEIROS, independentemente das demais medidas cabíveis. 

CLÁUSULA NONA 
DA MODIFICAÇÃO 

Este TERMO DE PARCERIA poderá ser modificado, de comum acordo entre os 
PARCEIROS, em qualquer de suas cláusulas e condições, exceto quanto ao seu objeto, 
mediante registro por simples apostila ou Termo Aditivo, desde que tal interesse seja 
manifestado previamente, por escrito. 

CLÁUSULA DÉCIMA 
DO FORO 

Fica eleito o foro da Fazenda Pública da Comarca de São Paulo para dirimir quaisquer 
dúvidas ou solucionar questões que não possam ser resolvidas administrativamente, 
renunciando os PARCEIROS a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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E, por estarem assim justos e acordados, firmam os PARCEIROS o presente TERMO DE 
PARCERIA em 3 (três) vias de igual teor e 
forma, na presença das testemunhas abaixo identificadas. 
São Paulo, 	 de 	 de 
PREFEITURA DE SÃO PAULO 	 OSCIP 

TESTEMUNHAS: 

NOME: 
ENDEREÇO: 
CPF No 

NOME: 
ENDEREÇO; 
CPF No 

Retificação da publicação do dia 7 de fevereiro de 2006 
No Anexo Único do Decreto no 46.979, de 6 de fevereiro de 2006 
Leia-se como segue e não como constou: 
No Preâmbulo 
A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, por intermédio do 	  
(Órgão), comi sede na 	  (endereço completo), neste ato representado 
pelo 	  (Titular do Órgão), 	 (nome e qualificação) 
doravante denominada PARCEIRO PÚBLICO 	 

Na CLÁUSULA SÉTIMA - Subcláusula Terceira 
	 existindo ou não excedentes financeiros repassados à OSCIP, 	 
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Folh 737 	 

Pr 	N° 01-15 / 2017 

Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

PUBLICADO DOC 16/10/2013, PÁG 157 

PROJETO DE LEI 01-00729/2013 do Vereador Alessandro Guedes (PT) 
"Estabelece diretrizes para instituição do Programa de Atendimento e Apoio à 
Entidades Privadas com fins não econômicos no Município de São Paulo denominado 
"PRÓ-ONG." 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 10  O Programa de Atendimento e Apoio à Entidades Privadas com fins não 
econômicos - PRÓ-ONG é um serviço de orientação e informação aos cidadãos 
interessados em constituir entidades do Terceiro Setor e será norteado pelos 
seguintes princípios e diretrizes: 
I - importância das entidades do terceiro setor na construção de uma sociedade 
mais justa e fraterna; 
II - práticas de condutas em prol do desenvolvimento sustentável e com 
fundamento na responsabilidade socioambiental; 
III - promoção de aproximação, articulação e o diálogo entre entidades do Terceiro 
Setor, empresas e o governo municipal e a sociedade; 
IV - manutenção de uma rede social de informações e orientações voltadas ao 
Terceiro Setor; 
V - promoção de atendimento de alto padrão com qualidade e eficiência. 
Art. 2° Sem prejuízo de outros serviços, o PRÓ-ONG deverá oferecer: 
I - orientação jurídica a respeito da constituição das pessoas jurídicas de direito 
privado, associações e fundações, com fins não econômicos; 
II - orientação sobre os produtos, serviços e demais instrumentos que norteiam as 
atividades e o mercado do Terceiro Setor; 
III - informações de editais para prestação dos serviços de assistência social, meio 
ambiente, cultura, esporte e educação publicados pelo Poder Executivo Municipal. 
IV - acesso, apoio e orientação na obtenção de certificados de capacidade técnica e 
de estrutura física, necessários para a celebração de convênios e parcerias. 
Artigo 3° - As unidades de atendimento do PRÓ- ONG serão implantadas com 
objetivo de concentrar em um único espaço físico a prestação de serviços de 
orientação: 
I - jurídica para constituição e manutenção das pessoas jurídicas de direito privado 
com fins não econômicos; 
II - contábil para prestação de contas das entidades que mantenham convênios e 
para a confecção do balanço anual; 
III - administrativa. 
Art. 4° Esta Lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias a contar 
da sua publicação. 
Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das sessões, 04 de outubro de 2013. Às Comissões competentes." 
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Folha 38 	 

Pro N° 01-15 / 2017 

uno Lucchetti 

PROJETO DE LEI 01-00320/2013 dos Vereadores Ricardo Nunes ( DIR,
11.455  

Eduardo Tuma (PSDB), Jean Madeira (PRB) e Rubens Calvo (PMDB) 
"Dispõe sobre a criação do "ESPAÇO ONG" nos Terminais Municipais de Oni us da 
Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1° Fica criado o "ESPAÇO ONG" nos Terminais Municipais de Ônibus do 
município para ser utilizado gratuita e exclusivamente por Organizações Sociais 
Sem Fins Lucrativos credenciadas. 
§ 1° O espaço ora criado é específico para a comercialização e exposição exclusiva 
de produtos manufaturados resultantes das atividades desenvolvidas pelos 
beneficiados dos programas das organizações sociais. 
§ 2° O "ESPAÇO ONG" deve ter no mínimo a mesma metragem do menor espaço 
disponibilizado para uso da iniciativa privada. 
Art. 2° A administração, o cadastramento e credenciamento das organizações 
interessadas nos espaços ora criados fica a cargo da Secretaria Municipal de 
Assistência e Desenvolvimento Social. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4° O Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 14 de maio de 2013. Às Comissões competentes." 

Requerimentos RDS 13-1687/2013 e RDS 13-1968/2013 alteram os autores 
desse projeto. 

Publicação original DOC 15/05/2013, PÁG 105 

PROJETO DE LEI 01-00320/2013 dos Vereadores Ricardo Nunes (PMDB) e 
Eduardo Tuma (PSDB) 
"Dispõe sobre a criação do "ESPAÇO ONG" nos Terminais Municipais de Ônibus da 
Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1° Fica criado o "ESPAÇO ONG" nos Terminais Municipais de Ônibus do 
município para ser utilizado gratuita e exclusivamente por Organizações Sociais 
Sem Fins Lucrativos credenciadas. 
§ 1 0  O espaço ora criado é específico para a comercialização e exposição exclusiva 
de produtos manufaturados resultantes das atividades desenvolvidas pelos 
beneficiados dos programas das organizações sociais. 
§ 2° O "ESPAÇO ONG" deve ter no mínimo a mesma metragem do menor espaço 
disponibilizado para uso da iniciativa privada. 
Art. 2° A administração, o cadastramento e credenciamento das organizações 
interessadas nos espaços ora criados fica a cargo da Secretaria Municipal de 
Assistência e Desenvolvimento Social. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4° O Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 14 de maio de 2013. Às Comissões competentes." 

M
at

ér
ia

 P
L 

15
/2

01
7.

 T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 03/02/2017 16:33:32.

 fls. 63



Folh 39 	 

Pr .c. N° 01-15 / 2017 
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RF 11.455 

PUBLICADO DOC 28/01/2014, PÁG 1 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 320/13 
Ofício ATL n 0  26, de 27 de janeiro de 2014 
Ref.: OF-SGP23 n 0  4125/2013 

Senhor Presidente 
Por meio do ofício acima referenciado, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia 
do Projeto de Lei n 0  320/13, de autoria dos Vereadores Ricardo Nunes, Eduardo 
Tuma, Calvo e Jean Madeira, aprovado na sessão de 18 de dezembro de 2013, que 
objetiva dispor sobre a criação do "Espaço ONG" nos terminais municipais de ônibus 
da Cidade de São Paulo, destinado à comercialização e exposição, por organizações 
sociais sem fins lucrativos credenciadas, de produtos manufaturados resultantes 
das atividades desenvolvidas pelos beneficiários de programas dessas entidades. 
No entanto, vejo-me compelido a apor veto total à propositura, na conformidade 
das razões a seguir explicitadas. 
Por primeiro, impende destacar que, vinculados ao Sistema de Transporte Coletivo 
Urbano de Passageiros, os terminais municipais de ônibus são equipamentos 
públicos de fundamental importância para a mobilidade das pessoas na cidade, vez 
que possibilitam a integração entre os modos e serviços de transporte urbano. 
Assim, os espaços neles existentes encontram-se precipuamente destinados a 
abrigar uma grande quantidade de linhas de ônibus e a acomodar o trânsito e a 
permanência de centenas de passageiros, pelo que o exercício de quaisquer outras 
atividades nesses locais são secundárias e devem subordinar-se à finalidade 
principal da São Paulo Transporte S.A. — SPTrans, qual seja, o transporte de 
passageiros. Portanto, sob essa perspectiva e considerando as especificidades e 
peculiaridades na utilização desses bens públicos, não se apresenta razoável a 
previsão em lei, em caráter de obrigatoriedade, de reserva de espaços para o 
desenvolvimento de atividades diversas daquelas direta ou indiretamente 
relacionadas à sua vocação institucional. 
De outra parte, importa registrar que, nos termos do Projeto de Lei n 0  481/13, de 
autoria deste Executivo, ora em tramitação nessa Edilidade, está prevista a 
concessão, precedida ou não de execução de obra pública e mediante licitação, da 
administração, manutenção e conservação de terminais de ônibus afetos ao 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros. Em consonância com o 
disposto no artigo 5° de referida propositura, o concessionário será remunerado por 
meio da exploração das áreas comerciais dos terminais concedidos, medida que, 
por certo, evitará o eventual repasse de custos aos passageiros. Diante disso, não 
se afigura administrativamente estratégico e oportuno o comprometimento prévio 
dos espaços contidos nos referidos equipamentos de apoio ao transporte coletivo 
urbano. 
Por derradeiro, necessário se faz também anotar que a mensagem não se afina 
com o princípio da constitucional da independência e harmonia entre os Poderes, 
porquanto, nos termos dos artigos 70, inciso VI, e 111 da Lei Orgânica do 
Município, incumbe ao Chefe do Executivo a administração dos bens municipais, 
respeitada a competência da Câmara Municipal quanto àqueles utilizados em seus 
serviços. 
Nessas condições, evidenciadas as razões que me conduzem a vetar na íntegra o 
texto aprovado, o que faço com fundamento no § 1° do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município, devolvo o assunto ao reexame dessa Colenda Casa de Leis. 
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de apreço e consideração. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
JOSÉ AMÉRICO DIAS 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

PAR 

	 40 PAULO 
323/2017 	 p10015-17 

ZÉ TURIN 

Folha no 'I °  do Proc. 
01Ç 11 	de 201. 

hW Robles Godoi 
RE 11.327-SGP-12 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0015/17. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Ricardo Nunes, que visa criar o 
Espaço ONG nos terminais municipais de ônibus da cidade de São Paulo. 

De acordo com a justificativa, as ONGs cumprem papel relevante e indispensável para a 
sociedade, complementando o trabalho do poder público com a promoção de ações sociais, 
culturais e assistenciais. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, eis que 
encontra respaldo na competência legislativa desta Casa para disciplinar os assuntos de 
interesse local e os serviços públicos municipais, nos termos do art. 30, I e V, da 
Constituição Federal. 

Sob o aspecto formal, o projeto encontra respaldo no art. 37, caput, da Lei Orgânica do 
Município, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão 
permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos cidadãos. 

Com efeito, a propositura, sem dúvida, atende o interesse local, na medida em que cria 
espaço para que as ONGS promovam seus produtos manufaturados, permitindo a 
integração social e econômica de segmentos sociais excluídos. 

Aliás, a própria Lei Orgânica do Município de São Paulo, em seu artigo 221, prevê o 
desenvolvimento de políticas de assistência social que primem pela integração de diversos 
programas de variadas áreas, visando não apenas assistir aqueles que necessitam; mas, 
também, proporcionar mecanismos aptos a proporcionar a emancipação dos indivíduos no 
longo prazo. 

Para ser aprovado, o projeto depende do voto da maioria absoluta dos membros desta 
Casa, nos termos do art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala d 	ssão de Constituição, Jus 

lNA LIMA 

EDIR SALES 	 RIN LDI DIGILIO 

CU-Áritae da< 
NDRA MEU 	 CARNEIRO 

CLAUDI 	E SOUZA 
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CAAFIARA MUNICIPAL DE 	 Ana Lúcia de Mel SOI, 
PAR 	 SÃO PAULO 	RF 1 100.823 • 80P•12 
623/2017 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 15/17 

O presente projeto, de autoria do Vereador Ricardo Nunes, cria o "ESPAÇO 
ONG" nos Terminais Municipais de Ônibus do município para ser utilizado gratuita e 
exclusivamente por Organizações Sociais Sem Fins Lucrativos credenciadas. 

O projeto em tela estabelece que o referido espaço será destinado para a 
comercialização e exposição exclusiva de produtos manufaturados resultantes das 
atividades desenvolvidas pelos beneficiados dos programas das organizações 
sociais dispondo, no mínimo, da mesma metragem do menor espaço disponibilizado 
para uso da iniciativa privada. 

De acordo com a justificativa, objetiva-se incentivar e proporcionar a essas 
entidades a condição de divulgar e comercializar os produtos de suas atividades. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 
parecer pela legalidade da iniciativa. 

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, motivo pelo 
qual a Comissão de Administração Pública posiciona-se favoravelmente a sua 
aprovação. 

Favorável, pelo exposto, o parecer. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 2}-t-'0 5 -P--°1-4  • 

TONINHO PAIVA 
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